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RESUMO 

 

A presente pesquisa teve como objetivo aplicar tecnologias ambientais e geotecnologias na 

análise do risco geomorfológico nas microbacias das nascentes Pau Amarelo, Pau Pombo e Vila 

Maria localizadas no município de Garanhuns – PE. A referida região passa por um período de 

maximização do seu perímetro urbano, acarretando profundas modificações na paisagem local. 

A constante remoção da cobertura vegetal criou áreas de risco ao intensificar o escoamento 

superficial, enquanto o crescimento desordenado, impulsionado pela ausência de um 

planejamento urbano adequado, propiciou a ocupação de áreas impróprias como encostas e as 

adjacências de nascentes. Esse constante avanço do perímetro urbano, aliado às características 

geomorfológicas e o índice pluviométrico atípico no semiárido, configura um cenário de 

predisposição a riscos geomorfológicos como movimentos de massa e erosão. Os recursos 

hídricos de Garanhuns são constantemente afetados pelos processos de urbanização que 

provocaram contaminação e sedimentação das nascentes. Sendo assim, a pesquisa foi realizada 

a partir das seguintes etapas: revisão bibliográfica, coleta de dados em campo e a modelagem e 

análise da topografia, escoamento superficial, NDVI, estabilidade do relevo e erosão tanto da 

área urbana de Garanhuns como um todo quanto das microbacias das nascentes Pau Amarelo, 

Pau Pombo e Vila Maria. A modelagem da topografia e do escoamento superficial foi realizada 

a partir do software ArcGIS, enquanto os cálculos de estabilidade do relevo, NDVI e erosão 

hídrica foram realizados a partir da elaboração de algoritmos na ferramenta Model Builder do 

software supracitado.  Os resultados foram analisados em conjunto com trabalhos em campo e 

a partir deles foram elaboradas recomendações que se aplicadas, propiciarão a mitigação dos 

riscos geomorfológicos nas microbacias que consequentemente contribuirá para a recuperação 

das nascentes. A análise do NDVI de Garanhuns indicou que a média se manteve relativamente 

constante ao longo do tempo, porém o desvio padrão sofreu alterações bruscas, sugerindo 

distúrbios na distribuição do referido índice. O mesmo comportamento foi encontrado nas 

microbacias das nascentes Pau Amarelo e Vila Maria. Esse fenômeno da distribuição do NDVI 

da região é fruto da dinâmica de expansão urbana que gerou grandes áreas impermeáveis e 

outras com vegetação densa. O comportamento do NDVI pode servir como um indicador de 

que o modelo de desenvolvimento da malha urbana pode estar desconsiderando os limites da 

paisagem. A modelagem da estabilidade do relevo resultou em um modelado de Garanhuns que 

aponta as áreas com maior predisposição ao risco geomorfológico de movimentos de massa. 

Conforme o modelo, todas as microbacias estudadas apresentaram parcelas consideráveis de 

solo instável, o que põe em risco a vazão e qualidade da água das nascentes. A modelagem da 

erosão indicou que aproximadamente metade da área urbana de Garanhuns tem um alto 

potencial de erosão hídrica o que agrava a sedimentação das nascentes e impacta a estabilidade 

das vertentes. Por fim, constatou-se um cenário de risco geomorfológico na área de estudo e 

foram elaboradas recomendações pontuais que visam a mitigação desse cenário e a recuperação 

das microbacias estudadas.  
 

Palavras-chave: Degradação ambiental, Planejamento urbano, Urbanização. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

  

ABSTRACT 

 

This research aimed to apply environmental technologies and geotechnologies in the analysis 

of geomorphological risk in the watersheds of the Pau Amarelo, Pau Pombo and Vila Maria 

springs, located in the municipality of Garanhuns-PE. The referred region is going through a 

period of maximization of its urban perimeter, leading to profound changes in the local 

landscape. The constant removal of vegetation cover created risk areas by intensifying runoff, 

while disorderly growth, driven by the lack of adequate urban planning, led to the occupation 

of improper areas, such as slopes and the adjacencies of springs. This constant advance of the 

urban perimeter, combined with the geomorphological characteristics and the rainfall index 

atypical to the Brazilian semiarid region, creates a scenario of predisposition of 

geomorphological risks, such as mass movements and erosion.  The water resources of 

Garanhuns are constantly affected by the processes of urbanization that caused contamination 

and sedimentation of the springs. Therefore, this research was performed through the following 

steps: literature review, field data collection and modeling and analysis of the topography, 

surface runoff, NDVI, slope stability and soil erosion of both the urban area of Garanhuns as a 

whole and the waters sheds of the Pau Amarelo, Pau Pombo and Vila Maria springs. The terrain 

and surface runoff modeling were carried out through the software ArcGIS, whereas the slope 

stability calculations, NDVI and erosion were performed through the creation of algorithm in 

the tool named Model Builder of the aforementioned software. The results were analyzed 

together with fieldwork and from them recommendations were elaborated which, if applied, 

will provide the mitigation of geomorphological risks in the watersheds which consequently 

will contribute to the environmental recovery of the springs.  The NDVI analysis of Garanhuns 

indicated that the average values were relatively constant throughout time, however the 

standard deviation suffered abrupt changes, suggesting disturbances on the distribution of the 

referred index. The same behavior was found in the watersheds of the Pau Amarelo and Vila 

Maria spring. This NDVI distribution phenomenon is a product of the urban expansion dynamic 

that generates big impermeable areas and other areas with dense vegetation. The NDVI 

behavior can be used as an indicator that the development model of the urban area may be 

disregarding the limits of the local landscape. The slope stability modeling resulted in a model 

of Garanhuns that points out the areas with greater predisposition to the geomorphological risk 

of mass movements. According to the model, all of the studied watersheds showed considerable 

portions of unstable soil, which puts the flow and water quality of the springs at risk. The 

erosion modeling indicated that approximately half of the urban area of Garanhuns has a high 

potential of water erosion, which aggravates the sedimentation of the springs and impacts the 

stability of the slopes. Finally, a scenario of geomorphological risk was found in the study area 

and specific recommendations were made which aim to mitigate this scenario and recover the 

studied watersheds.  
 

Keywords: Environmental degradation, Urban planning, Urbanization.
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1. INTRODUÇÃO 

 

Ações antrópicas podem acarretar desequilíbrios na paisagem natural, alterando os 

ecossistemas e criando impactos ambientais que eventualmente serão sentidos pela população 

independentemente de classe social. Conforme Miguez et al. (2017), o processo de urbanização 

modifica o ambiente natural e a consequente expansão do perímetro urbano aumenta a demanda 

por infraestrutura causando degradação tanto dos ambientes construídos quanto dos naturais. 

As transformações antrópicas realizadas na paisagem estão cada vez mais intensas e 

aceleradas, existindo uma constante necessidade e demanda de novas áreas para expansão das 

poligonais urbanas e agrárias (MELO; SOUZA, 2016). 

No Brasil, a expansão de cidades de médio porte tem aumentado significativamente 

desde as décadas de 80 e 90, que foi um período em que a maior parte do processo de 

urbanização ocorreu em grandes áreas metropolitanas como São Paulo e Rio de Janeiro. 

Entretanto, atualmente o movimento rural-urbano no Brasil está predominantemente afetando 

cidades com menos de 1 milhão de habitantes, particularmente aquelas localizadas nas regiões 

centro-oeste e no semiárido do Nordeste (ESPINDOLA et al., 2017). 

A frequente instabilidade climática na região Nordeste do Brasil, somada a outros 

fatores como a alta concentração de terras, caracteriza a região como sendo uma área sócio 

economicamente atrasada, em relação ao desenvolvimento das regiões Sul e Sudeste. Esses 

desníveis criam a necessidade da implementação de políticas governamentais para a solução 

dos problemas mais urgentes da região, principalmente os efeitos causados pelos períodos de 

estiagem, apontado como fator limitante ao seu desenvolvimento (BRITO et al., 2017). 

A expansão urbana desordenada tem causado graves problemas socioambientais, 

principalmente quando se refere ao curso de água localizado nos centros urbanos (SANTOS et 

al., 2018). A conservação dos escassos recursos hídricos na região Nordeste do Brasil exige um 

gerenciamento mais eficiente. A má distribuição pluvial na localidade, a urbanização e as secas 

periódicas intensificam a demanda por água (MEIRA et al., 2017).  

Considerando a escassez de água no semiárido e o intenso crescimento urbano, a 

preservação, revitalização e monitoramento de recursos hídricos, como nascentes e suas 

respectivas microbacias, assim como a análise do risco geomorfológico associado à essas 

regiões, por meio de tecnologias ambientais e geotecnologias, são subsídios essenciais para 

auxiliar o desenvolvimento sustentável da região. 

As nascentes são sistemas essenciais na manutenção do equilíbrio hidrológico e 

ambiental (FELIPPE, 2009). Nascentes consistem em um afloramento do lençol freático que 
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dão origem aos fluxos d’água. Essas águas passam a formar a rede de drenagem. Os impactos 

ambientais negativos, provocados em qualquer porção da bacia podem interferir na quantidade 

e qualidade da água e, dependendo do impacto, formas ou alternativas diferentes de manejo 

deverão ser implantadas visando à melhoria do ambiente (LEAL et al., 2017).  

As nascentes urbanas tiveram seus ambientes ocupados ou degradados, devido ao 

advento do processo de urbanização no Brasil, sem considerar a sua importância para o 

abastecimento de água na superfície e no funcionamento do ciclo hidrológico (NEGRI-

SAKATA; KIMURA, 2018).  

A ocupação desordenada de áreas urbanas tem como consequência problemas 

relacionados a áreas de risco (OLIVEIRA et al., 2006). Entre os riscos naturais associados à 

constante expansão urbana estão os riscos geomorfológicos. Conforme Goudie (2010) a 

incidência desse tipo de risco pode ser agravada ou iniciada por atividades antropogênicas como 

ocupação do solo e mudanças na cobertura da superfície. 

Os países em desenvolvimento enfrentam mais impactos oriundos de riscos naturais 

devido à rápida urbanização, à exploração excessiva dos recursos naturais e a ausência de gestão 

territorial (GARCÍA-SORIANO et al., 2020). As pesquisas de risco possuem como uma de 

suas tarefas mais importantes, dar suporte aos tomadores de decisões com critérios e processos 

claros e precisos. Esses critérios são fundamentais para a elaboração de políticas de 

gerenciamento de risco (OLIVEIRA; BORGES, 2018). 

Certos tipos de riscos geomorfológicos como movimentos de massa e processos 

erosivos podem acarretar mudanças na dinâmica de vazão do fluxo hídrico de bacias 

hidrográficas (ALMEIDA et al., 2018).  

Considerando os argumentos supracitados, é de suma importância analisar o risco 

geomorfológico na região de nascentes urbanas, especialmente a partir da modelagem da área 

onde esses recursos hídricos estão inseridos. Portanto, geotecnologias e tecnologias ambientais 

surgem como um grande subsídio para projetos de revitalização.  

Sendo assim, a presente pesquisa teve como objetivo aplicar uma metodologia de 

utilização de tecnologias ambientais e geotecnologias para a análise do risco geomorfológico 

na microbacia das nascentes urbanas do rio Mundaú chamadas Pau Amarelo, Pau Pombo e Vila 

Maria no município de Garanhuns do estado de Pernambuco. Os resultados da pesquisa podem 

subsidiar o desenvolvimento de um planejamento urbano que leva em consideração os limites 

da paisagem natural, contribuindo para a recuperação e preservação das nascentes urbanas.  
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2. OBJETIVOS  

 

2.1 Geral 

 

Aplicar tecnologias ambientais e geotecnologias na análise do risco geomorfológico nas 

microbacias das nascentes do rio Mundaú chamadas Pau Amarelo, Pau Pombo e Vila Maria 

localizadas no município de Garanhuns – PE. 

 

2.2 Específicos 

 

• Modelar a estabilidade do relevo e da erosão hídrica das microbacias das nascentes 

estudadas; 

• Determinar o Índice de Vegetação da Diferença Normalizada (NDVI) do perímetro 

urbano de Garanhuns-PE e das microbacias supracitadas; 

• Mapear o risco geomorfológico na área urbana de Garanhuns e nas microbacias 

supracitadas; 

• Elaborar recomendações de aplicações de tecnologias ambientais para a revitalização e 

mitigação dos riscos geomorfológicos em cada microbacia. 
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3. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

3.1 Risco geomorfológico  

  

Antes do aparecimento do Homo sapiens, o sistema puramente natural governava o 

planeta Terra. Vários eventos geofísicos, como terremotos, erupções vulcânicas, deslizamentos 

de terra e / ou inundações ocorriam ameaçando apenas a flora e a fauna prevalecentes. Milhões 

de anos depois, a presença humana transformou os eventos geofísicos em desastres naturais 

(ALCÁNTARA-AYALA, 2002).  

Uma contribuição prática significativa da geomorfologia é a identificação de formas de 

relevo estáveis e locais com baixa probabilidade de envolvimento catastrófico ou progressivo 

com processos naturais ou induzidos pelo homem adversos à ocupação ou uso humano. Riscos 

existem quando os processos de desenvolvimento da paisagem entram em conflito com a 

atividade humana, muitas vezes com resultados catastróficos (ROSENFELD, 2004 apud 

GOUDIE, 2010). 

Os riscos geomorfológicos equacionam a probabilidade de ocorrência, no espaço e no 

tempo, de situações de instabilidade topográfica e geomorfológica na superfície terrestre e suas 

implicações na segurança de pessoas e bens. As manifestações dos riscos geomorfológicos 

afetam, geralmente, vias de comunicação e edifícios, o que acarreta elevados prejuízos 

materiais, podendo mesmo, em alguns casos extremos, causar a perda de vidas humanas 

(CUNHA; RAMOS, 2013). 

Os riscos geomorfológicos podem ser classificados em três categorias principais: 

endógenos, exógenos e induzidos por mudanças climáticas e de uso do solo. Neotectônica e 

atividade vulcânica são processos endógenos, enquanto enchentes, colapsos de relevos cársicos, 

avalanches de neve, erosão, sedimentação, deslizamentos de terra, tsunamis, riscos costeiros e 

outros, estão entre os processos exógenos. Além disso, também ligados ao clima e às mudanças 

no uso da terra estão os processos erosivos, como desertificação, degradação da terra, 

salinização e inundações (SLAYMAKER, 1996 apud ALCÁNTARA-AYALA, 2010). 

O planejamento e a gestão de riscos geomorfológicos, tem se consolidado nos últimos 

anos devido à intensificação de processos erosivos, movimentos de massa, alagamentos, 

enchentes e inundações em áreas susceptíveis a tais processos, associados a densas ocupações 

de populações socialmente vulneráveis (ALMEIDA et al., 2018). A topografia, vegetação 

clima, lençol freático e até mesmo atividades antropogênicas são todos afetados pelo 

crescimento urbano a partir de diversos mecanismos (MOHAPATRA et al., 2014). 
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 A população estabelecida em áreas urbanas, em especial, a de baixo poder aquisitivo, 

tem sido afetada por desastres causados pela ação de processos da dinâmica superficial. Os 

desastres naturais, além das perdas econômicas, têm sido responsáveis por inúmeras vítimas. 

As áreas onde ocorrem, ou há possibilidade de ocorrências desses eventos com acidentes, são 

chamadas de “áreas de risco”. Entre os processos da dinâmica superficial causadores de 

acidentes que afetam a população, têm-se as inundações/alagamentos e as diversas formas de 

erosões e movimentos de massa (RECKZIEGEL et al., 2005). 

De forma geral os riscos geomorfológicos são intensificados por práticas de expansão 

urbana que não levam em consideração os limites da paisagem natural. Como naturalmente, 

comunidades se assentam próximas a recursos hídricos como nascentes, suas microbacias são 

consideravelmente afetadas por ações antropogênicas e se tornam muito mais vulneráveis aos 

efeitos dos desastres geomorfológicos. 

 

3.2 Nascentes 

 

Conforme Felippe e Magalhães Junior (2013) não há um consenso na literatura 

especializada sobre o conceito de nascentes e cada pesquisador utiliza a definição mais 

conveniente em sua pesquisa. Entretanto, tal método pode acarretar enganos e 

desentendimentos na comparação dos resultados de diferentes trabalhos. Sendo assim, os 

Autores supracitados propõem que as nascentes sejam consideradas como um sistema 

ambiental em que o afloramento da água subterrânea ocorre naturalmente, de modo temporário 

ou perene, e cujos fluxos hidrológicos na fase superficial são integrados à rede de drenagem. 

Para a Lei Federal Nº 12.651, de 25 de maio de 2012 o conceito de nascente é: 

afloramento natural do lençol freático que apresenta perenidade e dá início a um curso d’água. 

Nascentes são elementos essenciais do ciclo hidrológico sendo vitais para o 

desenvolvimento cultural, econômico e tecnológico da sociedade. A relevância da sua proteção 

é evidenciada pelos marcos legais brasileiros (CARMO et al., 2014). São formadas quando um 

aquífero atinge a superfície e passa a propagar a água armazenada no subsolo, e são 

influenciadas por diversos fatores como clima, cobertura vegetal, topografia, geologia e a forma 

de uso e ocupação de suas adjacências (LOZINSKI et al., 2010). 

As nascentes podem ser classificadas quanto ao seu regime de água, sendo perenes 

quando apresentam fluxo contínuo, temporárias caso o fluxo ocorra apenas durante a estação 

de chuvas e efêmeras quando surgem durante uma chuva e permanecem somente por alguns 

dias (CALHEIROS et al., 2009). 
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Quanto ao grau de conservação, Pinto (2003) classificou as nascentes como preservadas, 

perturbadas e degradadas. As que apresentam um mínimo de 50 metros de vegetação natural 

em seu entorno sem sinais de perturbação ou degradação são classificadas como preservadas. 

Perturbadas são as nascentes que não possuem o mínimo de vegetação de 50 metros, porém, 

encontram-se em bom estado de conservação mesmo com a presença de pastagem ou 

agricultura. As degradadas são as que possuem elevado grau de perturbação, escassez de 

vegetação e sinais de erosão. 

 

3.3 Degradação das nascentes 

 

A água é um recurso natural essencial para o desenvolvimento da vida humana fazendo 

com que a humanidade se estabelecesse em locais onde ela era abundante. O processo mundial 

de crescente urbanização acarretou degradação em larga escala dos recursos hídricos 

especialmente em países tidos como subdesenvolvidos como o Brasil (SOARES et al., 2013). 

O processo de ocupação do Brasil, caracterizado pela ausência de planejamento 

acarretou fragmentação de áreas naturais que cederam espaço para culturas agrícolas, pastagens 

e cidades. Esse processo teve como consequência a degradação dos recursos hídricos naturais 

(BIELLA; COSTA, 2006).  

A ocorrência não planejada de altas concentrações populacionais em áreas urbanas 

resulta em diversos problemas envolvendo a qualidade de água no ambiente como despejo de 

esgoto em rios e aterramento de nascentes (SOARES et al., 2013). 

Além da contaminação, possíveis alterações na vazão das nascentes são consequências 

da ocupação urbana que podem significar o desaparecimento da nascente ou sua transformação 

em nascente temporária (FELIPPE; MAGALHÃES JUNIOR, 2012). 

A Lei Federal Nº 12.651, de 25 de maio de 2012, estabelece que as áreas em um raio de 

50 metros no entorno das nascentes são Áreas de Preservação Permanente que são protegidas, 

cobertas ou não por vegetação nativa, com a função de preservar os recursos hídricos, a 

paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora 

proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas.  

Entretanto, os limites estabelecidos pela lei supracitada são frequentemente ignorados 

pela constante expansão urbana, e conforme Lozinski et al. (2010), não respeitar a distância de 

50 metros pode acarretar degeneração de nascentes. Carmo et al. (2014), questiona a eficácia 

desses limites impostos e propõe que há a necessidade de uma padronização para a identificação 

das nascentes, desde o seu conceito até o mapeamento, para que os elementos fundamentais de 
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proteção não sejam postos de lado pela mera consideração de 50 metros em torno dos pontos 

iniciais de canais demarcados. 

Para Calheiros et al. (2009), a restrição de 50 metros, estabelecida pela Lei Federal Nº 

12.651 de 25 de maio de 2012, evita situações como cultivos ao redor da nascente que pode 

causar contaminações físicas, biológicas e químicas assim como evita deixar o solo sujeito à 

erosão oriunda do escoamento superficial, que por sua vez pode contaminar a água com 

partículas de solo ou até mesmo provocar o soterramento da nascente. 

 

3.4 Erosão do solo 

 

É um processo que consiste em duas fases, sendo a primeira o desprendimento de 

partículas individuais de solo do maciço e a segunda o transporte dessas partículas por agentes 

erosivos como escoamento hídrico e o vento. O contato de gotas de chuva com o solo é um dos 

maiores agentes do desprendimento, cada gota que entra em contato com o solo pode dispersar 

partículas do solo ao longo de diversos centímetros (MORGAN, 2005). 

Atividades antropogênicas podem exercer uma enorme influência nos processos 

erosivos, chegando em algumas circunstâncias a aumentar a sua velocidade em até cem vezes 

mais que o normal. A remoção da cobertura vegetal durante essas atividades deixa o solo 

desprotegido o que pode acarretar uma redução de fertilidade e produtividade do solo, assim 

como danos na integridade física do relevo (JULIEN, 1998). 

A equação USLE (Equação Universal de Perdas de Solo) fornece uma estimativa da 

perda de solo anual e permite que agrônomos e profissionais que atuam na conservação do solo 

selecionem os métodos mais apropriados para conservação, cultivação e uso do solo. Desde sua 

introdução em 1958, a equação passou por várias revisões sendo uma delas a mais utilizada 

chamada de RUSLE (Equação Universal de Perdas de Solo Revisada) (HUDSON, 1993). 

Conforme Ganasri e Ramesh (2016) o método RUSLE foi desenvolvido por Wischmeier 

e Smith em 1978 e é composto pela Equação 1.  

 

A = R ∗ K ∗ LS ∗ C ∗ P                                                                                                              (1)   

 

Sendo A a perda de solo por unidade de tempo; R é o fator de erosividade da chuva; K 

é o fator de erodibilidade do solo; LS é o fator de declividade e comprimento do relevo; C é o 

fator de manejo do solo e P é o fator de prática contra a erosão. 
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A erosão do solo é um dos fatores que contribuem para a ocorrência de movimentos de 

massa em encostas e taludes. A água e o vento erodem continuamente taludes e encostas, 

causando mudanças na geometria do maciço, modificando seu estado de tensões o que pode 

acarretar ruptura do maciço (BUDHU, 2010). A infiltração de água oriunda do escoamento 

superficial aumenta a poropressão do solo em áreas de alta declividade e diminui sua 

estabilidade (HAUGEN, 2017). 

 Os movimentos de massa contribuem para o acúmulo de sedimentos no pé da encosta 

comprometendo a vazão das nascentes assim como a qualidade da água. 

 

3.5 Estabilidade de encostas 

 

 Existem diversos tipos de movimentos de massa e eles são caracterizados como 

importantes processos erosivos naturais responsáveis pela evolução das vertentes e interflúvios 

que resultam no assoreamento e deposição de materiais em fundos de vales ou planícies, 

afetando o relevo como um todo (PINTO et al., 2015). Talude é a denominação dada a qualquer 

superfície inclinada de um maciço de solo ou rocha, podendo ele ser natural ou artificial, os 

naturais são popularmente chamados de encostas já os artificiais são provenientes de processos 

de corte ou aterro (GERSCOVICH, 2012).  

O deslizamento de taludes naturais e artificiais resultam em mortes, destruição, perdas 

econômicas, e impactos ambientais negativos. Alguns deslizamentos são repentinos e 

catastróficos, outros são difundidos e outros são localizados, sendo difícil apontar com precisão 

a magnitude do deslizamento (BUDHU, 2010). 

Em países em desenvolvimento, os riscos de movimentos de massa estão crescendo. O 

aumento da pressão populacional e do desenvolvimento econômico forçam um contingente 

maior de pessoas a se mudarem para áreas potencialmente perigosas, que são menos adequadas 

para a agricultura e pastagens (VANACKER et al., 2003). 

Deslizamentos de terra afetam os seguintes elementos do meio ambiente: a topografia 

da superfície da terra, as características e a qualidade dos rios e córregos e fluxos de água 

subterrânea, florestas, e o habitat natural da fauna que existe na superfície terrestre incluindo 

rios, lagos e oceanos. Grandes quantidades de terra e material orgânico entram rios como 

sedimentos resultantes de movimentos de massa e erosão, reduzindo assim a potabilidade da 

água e a qualidade do habitat da fauna (GEERTSEMA et al., 2009).  

 Considerando a possibilidade de existência de nascentes nas adjacências de encostas, é 

de suma importância analisar a estabilidade desses maciços com o intuito de modelar a 
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sedimentação na nascente e elaborar projetos de mitigação e monitoramento. Conforme 

Calheiros (2009) as nascentes se localizam em encostas ou depressões do terreno, ou ainda, no 

nível de base representado pelo curso d’água local.  

 Conforme Schor e Gray (2007), o modelo do talude infinito (Figura 1) é propício para 

análise de rupturas superficiais em encostas e resulta em um fator de segurança que reflete a 

relação entre a resistência da encosta e as cargas atuantes (Equação 2).  

 
Figura 1: Esquematização do modelo do talude infinito. 

 

 
Fonte: SCHOR; GRAY, 2007. 

 

FS =
[ c′/ cos2 𝛽 tan φ+(q0+ 𝛾𝐻)+(𝛾𝑏𝑢𝑜𝑦−𝛾)𝐻𝑤 ] 𝑡𝑎𝑛 φ/ tan 𝛽

[(q0+ 𝛾𝐻)+(𝛾𝑠𝑎𝑡𝑑−𝛾)𝐻𝑤]
                                 ( 2 )  

       

 Sendo c’ a coesão do solo; β e φ representam a declividade do talude e o ângulo de atrito 

interno; 𝛾,  𝛾𝑏𝑢𝑜𝑦, 𝛾𝑠𝑎𝑡𝑑 são os pesos específicos seco, submerso e saturado, respectivamente;  

𝐻 e 𝐻𝑤 representam a profundidade até a superfície de ruptura e o nível d’água; q0 é a 

sobrecarga uniformemente distribuída no terreno e FS é o Fator de Segurança. 

 Conforme Mergili et al. (2014), modelos determinísticos baseados em Sistemas de 

Informações Geográficas – SIG podem ser utilizados, em áreas extensas, para o mapeamento 

da susceptibilidade de maciços à movimentos de massa. 

Para Rosa (2005), as geotecnologias também conhecidas como geoprocessamento são 

um conjunto de tecnologias que possuem como objetivo coletar, analisar, processar e ofertar 

informações georeferenciadas. Entre as geotecnologias destacam-se: cartografia digital, 
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sensoriamento remoto, topografia, sistema de posicionamento global e os Sistemas de 

Informações Geográficas – SIG. 

 

3.6 Geoprocessamento 

 

 Pode ser definido como um conjunto de operações realizadas por um Sistema de 

Informações Geográficas (SIG) para manipulação de dados espaciais. Uma operação típica de 

geoprocessamento seleciona um determinado conjunto de dados, realiza uma operação nele e 

retorna o resultado como um conjunto de dados de saída. Operações comuns incluem a 

sobreposição de layers geográficos, seleção e análise de características geográficas, 

processamento de topografia, processamento de rasters e conversão de dados. Em suma, o 

geoprocessamento permite a definição, administração e análise de informações utilizadas para 

tomar decisões (WADE et al., 2006). 

 SIGs são sistemas projetados para captura, armazenamento, manipulação, análise, 

manuseio e apresentação de todos os tipos de dados espaciais ou geográficos (FOOTE, et al., 

1995). Para Kim et al. (2004), uma das vantagens de tais sistemas é que todos os atributos 

espaciais de um ponto em particular podem ser salvos em um mapa digital, e consequentemente 

podem ser atualizados, filtrados e modificados. 

 Diversos softwares avaliam a estabilidade de taludes sem serem auxiliados pelo 

geoprocessamento. No entanto, a aplicação de tais softwares é trabalhosa já que as informações 

do talude como declividade e características do solo devem ser preparadas para cada perfil 

distinto do talude, principalmente em áreas extensas onde a análise é realizada para toda a região 

e não somente em um talude único (THIEBES et al., 2013). Sendo assim, Halounová (2002) 

aponta que, como as variáveis envolvidas na estabilidade de encostas são condições espaciais, 

o uso do geoprocessamento surge como um grande subsídio para a análise em áreas extensas. 

 Em suma, o geoprocessamento é um ambiente que permite a criação de bancos de dados 

georreferenciados assim como modelos matemáticos cuja base é o georreferenciamento. Esse 

ambiente, permite a aplicação dos modelos de estabilidade de encostas assim como os de 

estimação de perda de solo por erosão oriunda do escoamento hídrico. A modelagem da área é 

essencial para garantir a eficiência do projeto de recuperação ambiental. Sendo assim, o 

geoprocessamento surge como um grande subsídio para a revitalização de áreas degradadas. 
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3.7 Recuperação de nascentes 

 

 Conforme Osaky (1994, apud SOUZA, 2004) as técnicas para recuperação de nascentes 

são divididas em dois grupos: as que são executadas na área responsável pela formação do 

lençol que as abastece e aquelas que agem diretamente na nascente. As práticas para a 

recuperação de nascentes vão desde a instalação de sistemas de decantação e filtragem até o 

isolamento da área com cercas. 

 Métodos que visam a restauração de áreas degradadas, podem ser considerados como 

tecnologias ambientais que conforme Lustosa (2002, apud PRATES, 2006) podem ser definidas 

como o conjunto de conhecimentos, técnicas, métodos, processos, experiências e equipamentos 

que utilizam os recursos naturais de forma sustentável. 

 Cada vez mais surgem novas técnicas para promover a recuperação de áreas degradadas, 

e a bioengenharia tem sido utilizada em diversas situações com sucesso (JORGE; GUERRA, 

2013). A bioengenharia do solo e da água é uma tecnologia que encoraja a combinação do 

conhecimento científico com o empírico para o gerenciamento de ecossistemas com o objetivo 

de maximizar os benefícios tanto para o homem quanto para o ambiente natural. Essa tecnologia 

envolve técnicas que utilizam plantas como materiais de construção, com o objetivo de 

promover restauração ecológica, ou para o controle de riscos naturais como erosão do solo, 

inundações torrenciais e movimentos de massa (REY et al., 2019). O Quadro 1 apresenta as 

vantagens técnicas, ecológicas, econômicas e estéticas dos métodos de bioengenharia. 

 

Quadro 1: Vantagens da bioengenharia. 

 

Fonte: ARAUJO et al., 2005 apud OROZCO, 2009. 

 

 Quando aplicada corretamente e subsidiada por um planejamento ambiental robusto, a 

bioengenharia surge como um grande subsídio para a revitalização de nascentes e para o 

controle do risco geomorfológico em áreas afetadas pelos processos de urbanização. 
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4. MATERIAL E MÉTODOS 

 

A presente pesquisa implementou análises integradas da área de estudo, equacionando 

as inter-relações existentes na paisagem em questão, ponderando desde os processos oriundos 

do meio até os de caráter antropogênicos.  

Sendo assim, a pesquisa foi realizada a partir das seguintes etapas: revisão bibliográfica, 

coleta de dados em campo, modelagem e análise da topografia, escoamento superficial, NDVI, 

estabilidade do relevo e erosão tanto da área urbana de Garanhuns como um todo quanto das 

microbacias das nascentes Pau Amarelo, Pau Pombo e Vila Maria. A partir dos resultados, 

foram elaboradas recomendações que objetivam a mitigação dos riscos geomorfológicos e a 

recuperação das microbacias a partir da utilização de tecnologias ambientais e geotecnologias. 

A modelagem da topografia e escoamento superficial foi realizada a partir do software ArcGIS, 

enquanto os cálculos de estabilidade do relevo, NDVI e erosão hídrica foram realizados a partir 

da elaboração de algoritmos na ferramenta Model Builder do software supracitado. 

Durante a fase de revisão de literatura, foram pesquisados livros, artigos e projetos com 

ênfase nos temas de recuperação de áreas degradadas, geotecnologias, tecnologias ambientais, 

gestão de recursos hídricos, mecânica dos solos e risco geomorfológico. 

 

4.1 Caracterização do local de estudo 

 

O município de Garanhuns (Figura 2) possui uma área de 458.55 km² delimitada pelas 

coordenadas geográficas de: -8° 51’ 37” / -8° 55’ 40” e -36° 26’ 06” / -36° 30’ 52”. Apresenta 

elevada amplitude topográfica com média altimétrica de 850m e máxima de 1050m conforme 

o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE (2011).  

Apesar do município ficar situado sob os domínios do clima semiárido, apresenta-se 

como uma área de exceção, com temperaturas amenas e elevados índices pluviométricos, isto 

é, tomando como referência as especificidades do clima semiárido. Conforme Melo e Souza 

(2016) mesmo situado no polígono das secas da região Nordeste, devido ao domínio do clima 

semiárido, Garanhuns se apresenta como uma área atípica, ficando sob a influência do clima 

Mesotérmico Tropical de altitude. 

O perímetro urbano de Garanhuns, bem como seu entorno, possui um clima do tipo 

mesotérmico do tipo Csa, com chuvas de outono e inverno segundo a classificação de Köppen. 

A temperatura média anual encontra-se em torno de 20ºC. Durante o inverno as temperaturas 
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podem atingir uma queda para menos de 17ºC, com mínima absoluta de 10ºC. No verão as 

máximas absolutas chegam a 36ºC. (NIMER, 1989, apud AZAMBUJA e CORRÊA, 2015). 

 

Figura 2: Localização da área de estudo. 

 
Fonte: IBGE 2013; CORREIOS 2015 e INPE 2011. 

 

 Barbosa et al. (2016), realizaram uma avaliação das tendências climáticas da 

precipitação pluviométrica e dos índices extremos climáticos no município de Garanhuns, 

utilizando dados do INMET (2015) referentes ao período de 1961 a 2014 e os seus resultados 

indicaram que as médias históricas mensais de precipitação (Figura 3) demonstram uma 

tendência crescente entre os meses de fevereiro e junho, atingindo seu ápice neste último mês. 
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Figura 3: Médias históricas mensais de precipitação pluviométrica em Garanhuns – PE. 

 

Fonte: INMET, 2015 apud BARBOSA et al., 2016. 

 

Entre 1982 e 2004, a extensão urbana de Garanhuns sofreu um aumento considerável de 

76,43 km² para 150,57 km² em decorrência do papel de polo regional que o munícipio exerce e 

pela política de erradicação do café implantada pelo Instituto Brasileiro do Café – IBC (MELO, 

2013). A referida erradicação fez com que Garanhuns passasse a receber um contingente 

populacional de forma repentina sendo aqueles oriundos do campo, fixados em áreas de baixo 

valor comercial como encostas e fundos de vales (MELO; SOUZA, 2015). 

A partir de 1970, a malha urbana de Garanhuns passou a se expandir com maior 

intensidade acarretando o surgimento e intensificação de diversos problemas socioambientais, 

como condições precárias de moradias em áreas de risco e a poluição de nascentes que outrora 

foram utilizadas para abastecimento da população (SOARES et al., 2013). 

O crescimento do centro urbano garanhuense ocorre de forma rápida e majoritariamente 

sem planejamento adequado, gerando diversos problemas socioambientais e dentre eles 

destacam-se as condições precárias de moradia em áreas de risco, o aterramento e a poluição 

de nascentes. Essa dinâmica de crescimento ganhou ainda mais força nos anos 2000 devido a 

uma expressiva expansão universitária e ao crescimento do setor de serviços (SOARES; 

TROLEIS, 2018). 

A geomorfologia da região, o alto índice pluviométrico e o crescimento desordenado 

agravam os processos erosivos na região contribuindo para a instabilidade de maciços e 

sedimentação das nascentes, criando um cenário de risco geomorfológico. 

 Soares et al. (2013), afirmam que Garanhuns possui inúmeras nascentes e as mais 

importantes por terem participado no abastecimento da região, por terem água comercializada 

ou por contribuírem para o Rio Mundaú são as seguintes: Olho d’água, Riacho São Vicente, 

Pau Amarelo, Vila Maria, Pau Pombo, Vale Mundaú, Serra Branca.  
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Considerando o alto índice pluviométrico de Garanhuns quando comparado às regiões 

vizinhas e que as nascentes contribuem para o abastecimento do Rio Mundaú, a revitalização 

dessas áreas degradadas assim como o monitoramento e controle do risco geomorfológico pode 

agir como um grande subsídio contra a escassez de recursos hídricos na região.  

Nesse estudo, além de uma análise da área urbana do município de Garanhuns como um 

tudo, foram analisadas as microbacias das nascentes Pau Amarelo, Pau Pombo e Vila Maria. 

Conforme Soares e Troleis (2018) essas três nascentes possuem contextos socioambientais 

similares que evidenciam impactos cumulativos de mais de um século. 

 

4.2 Modelagem do relevo de Garanhuns 

 

Inicialmente, foram obtidos dados do relevo da área a partir do programa ASTER 

GDEM v2 da Administração Nacional da Aeronáutica e Espaço - NASA (2011) que possuem 

resolução de 30 metros. Posteriormente, os dados foram processados no software Global 

Mapper 16, para alteração da projeção para UTM – Universal Transversa de Mercator e datum 

SIRGAS2000. Após o processamento dos dados, foi realizada uma modelagem da topografia e 

escoamento superficial a partir do software Surfer que resultou em uma representação 3D do 

relevo e das linhas de fluxo da bacia. 

 A modelagem supracitada permitiu a modelagem do relevo, da declividade, do 

direcionamento de fluxo e da delimitação das bacias hidrográficas. Entretanto, os softwares 

supracitados não fornecem ferramentas prontas para análise da estabilidade de encostas ou da 

erosão do solo. Sendo assim, para complementar a modelagem a ferramenta Model Builder do 

software ArcGIS foi utilizada para a elaboração de algoritmos que visam aplicar métodos 

tradicionais de avaliação de erosão e estabilidade de encostas em dados georreferenciados. 

Conforme Cascales et al. (2017), a ferramenta Model Builder do software ArcGIS 

permite criar e automatizar fluxos de trabalho através de cadeias de comandos e geoprocessos 

a partir de um banco de dados de entrada. 

 

4.3 Modelagem da estabilidade 

 

Para a modelagem da estabilidade das encostas o algoritmo elaborado tem como base o 

modelo tradicional do talude infinito utilizando a Equação 2 (p. 18) por Schor e Gray (2007). 

O algoritmo faz uso da ferramenta Raster Calculator para realizar as operações matemáticas 
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necessárias, utilizando dados georreferenciados e aplicando a fórmula para cada célula do raster 

do modelado da área. O resultado da modelagem consiste no fator de segurança entre 0 e 3,0. 

Os dados relacionados as características do solo são essenciais para a aplicação do 

algoritmo. Entretanto, há uma enorme dificuldade na obtenção desses dados, pois, em virtude 

da constante expansão urbana, as microbacias onde as nascentes estão inseridas foram afetadas 

por inúmeros aterros com materiais diferentes, impossibilitando uma caracterização adequada 

do solo. Sendo assim, considerando as dificuldades supracitadas, é necessário presumir uma 

textura para o solo da área de estudo. Para tal, foram coletados dados da Base de Dados Mundial 

Harmonizada sobre o Solo - HWSD versão 1.2 redimensionados por Wieder et al. (2014), 

relativos à porcentagem média de areia, silte e argila da camada superficial do solo.  

De acordo com os dados supracitados, o solo da região possui uma proporção de 69% 

de areia, 8% de argila e 23% de silte, configurando um solo franco-arenoso conforme o 

triangulo de classificação textural elaborado pelo Departamento de Agricultura dos Estados 

Unidos – USDA (2017). Entretanto, o solo da área de estudo é classificado como Argissolo 

Vermelho-Amarelo Distrófico conforme a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – 

EMBRAPA (2001) e de acordo com a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a 

Agricultura - FAO (2015) Argissolos possuem um teor de argila maior no seu subsolo do que 

na sua camada superficial. Portanto, foi decidido estabelecer o solo da área de estudo como 

sendo areno-argiloso durante o processo de modelagem. 

Os pesos específicos médios seco e saturado foram coletados conforme o intervalo de 

valores típicos para um solo areno-argiloso confeccionado por Conduto (2001). Enquanto os 

valores médios da coesão e ângulo de atrito interno para solos arenoso-argilosos foram 

coletados no banco de dados de solos contidos no software Geo5 – Slope Stability (2016). 

Considerando que de acordo com Schor e Gray (2007) o modelo do talude infinito é 

propício para a análise de movimentos de massa superficiais, foi considerada uma profundidade 

até a superfície de ruptura de 3 metros. De acordo com Dou et al. (2015), o Instituto Nacional 

de Pesquisas De Ciências Da Terra do Japão classifica movimentos de massa como superficiais 

quando a profundidade até a superfície de ruptura é menor que 10 metros. 

Seguem abaixo os parâmetros do solo utilizados na modelagem: 

• Peso específico seco = 17 kN/m³; 

• Peso específico saturado = 19,25 kN/m³; 

• Peso específico submerso = 9,25 kN/m³; 

• Ângulo de atrito interno (φ) = 26°; 

• Coesão efetiva (c’) = 6 kPa; 

• Profundidade até a superfície de ruptura = 3 metros. 
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A Figura 4 consiste em um fluxograma resumindo a operação do algoritmo.  

 

Figura 4: Fluxograma do algoritmo de estabilidade utilizando o método do talude infinito. 

 

 

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2016. 

 

4.4 Modelagem da erosão 

 

O algoritmo para a modelagem de erosão tem como base a Equação 1 (p. 16) que 

consiste na fórmula RUSLE que conforme Ganasri e Ramesh (2016) foi elaborada por 

Wischmeier e Smith em 1978.  O fator R da equação será obtido a partir dos dados do índice 

pluviométrico do município utilizando a Equação 3 que conforme Xavier et al. (2019), foi 

desenvolvido por Silva (2004) para o cálculo da erosividade das chuvas no semiárido.   

 

𝑅 = ∑ 𝑅𝑥 = 42,307 ∗
(𝑀𝑥2)

𝑝
+ 69,763                                                                                   ( 3 ) 

 

 Sendo Rx a média mensal do índice de erosividade das chuvas, em Mj mm ha-1 h-1; Mx 

é a precipitação média mensal (mm) e o P é a precipitação média anual (mm). Para a 
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modelagem, foram utilizados os valores mensais de precipitação referentes ao ano de 2020, 

fornecidos pelo INMET. 

 Para o fator K, foi utilizado o valor médio encontrado por Morais e Sales (2017) para 

um Argissolo Vermelho-Amarelo Distrófico equivalente a 0,0592 (t.ha.h/ha.MJ.mm) em uma 

bacia hidrográfica localizada no Estado do Piauí.  

 O fator P foi considerado 1 tendo em vista que não existem práticas de proteção a erosão 

na área de estudo. 

O fator LS é uma característica do relevo e foi obtido a partir de um outro algoritmo 

elaborado no software ArcMap a partir da ferramenta Model Builder que aplicou a Equação 4 

elaborada por Ganasri e Ramesh (2016) no modelado da região.  

 

𝐿𝑆 = [
𝑄𝐴𝑀

22.13
]

𝑦

∗ (0.065 + 0.045 ∗  𝑆𝑔 + 0.065 ∗ 𝑆𝑔
2)                                                             ( 4 ) 

 

 Sendo LS o fator de declividade e comprimento do relevo; Qa é o raster de fluxo 

acumulado; Sg é a declividade em porcentagem; M é a resolução do raster e y é um expoente 

adimensional que assume um valor de 0.2 a 0.5 a depender do mapa de declividade elaborado 

por Wischmeier and Smith (1978, apud GANASRI e RAMESH, 2016).    

O fator C que é o fator de manejo do solo foi calculado em função do NDVI (Índice de 

Vegetação da Diferença Normalizada) da área de estudo. Conforme Tucker (1979, apud 

DURIGON et al., 2014), o NDVI pode ser calculado a partir da Equação 5.  Baseado na ideia 

de que o NDVI de regiões com grande cobertura vegetal tende a +1 e o fator C tende a 0, 

Durigon et al. (2014), propõe um método baseado no redimensionamento do NDVI para se 

estimar o fator C (Equação 6). 

 

𝑁𝐷𝑉𝐼 =   
𝜌𝑁𝐼𝑅− 𝜌𝑅𝑒𝑑

𝜌𝑁𝐼𝑅+ 𝜌𝑅𝑒𝑑
                                                                                                                 ( 5 ) 

 

𝐶 = (
−𝑁𝐷𝑉𝐼+1

2
)                                                                                                                         ( 6 ) 

 

Sendo NDVI o índice de vegetação da diferença normalizada; 𝜌𝑁𝐼𝑅 é o valor da banda 

espectral do infravermelho próximo; 𝜌𝑅𝑒𝑑 é o valor da banda espectral do vermelho e C é o 

fator de manejo do solo. 
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 Para a análise da erosão foram utilizados dados das bandas 4 e 5 do satélite Landsat 8 

referentes ao ano de 2018 no mês de dezembro. 

 

4.5 Análise do NDVI 

 

Os valores do NDVI podem variar entre -1 e 1, sendo positivos quando os alvos são 

rochas, solos descobertos e vegetação, por conseguinte são negativos quando o alvo reflete com 

maior intensidade na banda vermelha em comparação com a banda do infravermelho próximo, 

algo comum quando o alvo é composto por nuvens, corpos d’água ou neve. Altos valores de 

NDVI são associados a maiores densidades de vegetação saudável (CORDEIRO et al., 2017).  

Estudos sobre vegetação saudável vem ganhando mais atenção ao longo do tempo, em 

virtude de seu papel importante em promover serviços ecossistêmicos (NOURI et al., 2017).  

As informações da banda espectral do vermelho e infravermelho próximo foram obtidas 

a partir das bandas 4 e 5 dos satélites Landsat 8 (anos 2015 e 2018) e das bandas 3 e 4 do satélite 

Landsat 5 (anos 1990, 1995, 2000, 2004 e 2009) no portal Earth Explorer mantido pela 

instituição científica Serviço Geológico dos Estados Unidos (USGS) que os forneceu após a 

aplicação de correção atmosférica. A escolha da data das imagens foi baseada na intensidade 

da interferência de nuvens, sendo possível nos anos supracitados coletar dados pouco afetados.  

A partir dessas informações foi aplicada a Equação 5 para obter os valores médios de 

NDVI, assim como os valores do desvio padrão, para a área urbana de Garanhuns. A aplicação 

das equações foi realizada a partir de um algoritmo elaborado na ferramenta Model Builder no 

software ArcGIS.  O algoritmo utiliza como base a ferramenta Raster Calculator e teve como 

dado de entrada os rasters das bandas espectrais do vermelho e infravermelho que resultou em 

um raster para o NDVI.  

Além disso, o NDVI também foi analisado nas adjacências dos cursos d'água da região. 

Para tal, foi confeccionado, a partir da modelagem do escoamento superficial da região, um 

mapa delineando uma área de 60 metros ao redor das linhas de fluxo da bacia hidrográfica 

utilizando o software ArcGIS 10.4 e o NDVI médio e o desvio padrão correspondentes a essas 

áreas foi calculado. 

 

4.6 Elaboração de recomendações para revitalização das nascentes 

 

 Os resultados dos algoritmos propiciaram um banco de dados georreferenciados de toda 

a área urbana de Garanhuns, possibilitando coletar informações essenciais, como declividade e 
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direção de fluxo. Sendo assim, foram recortados os dados de NDVI, declividade, estabilidade 

e erosão para as nascentes Pau Amarelo, Pau Pombo e Vila Maria. A partir desse recorte e dos 

trabalhos em campo, foi possível analisar o risco geomorfológico da microbacia de cada 

nascente e elaborar recomendações que visam a revitalização dessas áreas.  

A elaboração das recomendações para revitalização das nascentes foi embasada pelo 

referencial teórico que apontou as tecnologias ambientais mais adequadas. As recomendações 

foram compiladas em uma seção para cada microbacia com o intuito de melhor visualizar quais 

tecnologias ambientais devem ser aplicadas em cada região e quais serão os benefícios. 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

5.1 Relevo de Garanhuns 

 

O modelado 3D (Figura 5) do sítio urbano de Garanhuns e suas adjacências apresentou 

uma área superficial de 65,37 km² e as linhas de fluxo superficial geradas resultaram em um 

total de 25,03 km de comprimento.  Foi gerada uma área de 60 metros ao redor das linhas de 

fluxo no software ArcGIS 10.4 com uma área total de 3,02 km². A declividade média 

encontrada pelo modelo do sítio urbano foi de 7,33º enquanto a máxima foi de 35,46º. 

A partir do modelado, é possível observar que a maior parte da região com menor 

altitude e declividade encontra-se nas extremidades do sítio urbano. Conforme Melo e Souza 

(2015) entre as estruturas somitais de Garanhuns, encontram-se vales abertos, com vertentes 

agudas, todavia ao longo do afastamento do perímetro urbano ocorrem suavizações, originando 

superfícies aplainadas, caracterizadas por intenso processo de deposição de sedimentos das 

feições mais elevadas, principalmente devido a erosão hídrica. 

 

Figura 5: Modelado do perímetro urbano e adjacências de Garanhuns-PE.  

 

 

Fonte: NASA, 2011. 
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A modelagem da estabilidade (Figura 6) proporcionou um retrato do risco 

geomorfológico na área urbana de Garanhuns. Observa-se que as áreas de maior declividade 

como as encostas se encontram vulneráveis a movimentos de massa superficiais caso ocorra 

saturação do solo (Fator de Segurança < 1).  

 

Figura 6: Modelado da estabilidade do relevo de Garanhuns - PE. 

 

Fonte: Adaptado de NASA, 2011. 

 

Esse cenário é cada vez mais provável de se tornar realidade quando se consideram os 

efeitos da atuação antrópica constante na região, com a construção de habitações em vertentes 

íngremes. Conforme Silva et al. (2018), a ocupação desordenada de áreas de encosta aliada a 

ausência de um planejamento adequado, associado ainda a eventos de ordem natural, acabam 

acarretando perdas sociais e econômicas. 

O resultado da modelagem evidenciou que aproximadamente 2,45% (1,60 km²) do 

perímetro urbano possui um FS (Fator de Segurança) menor que 1 e 9,09% (5,94 km²) um fator 

de segurança menor que 1,5 que é o mínimo exigido pela NBR 11682 (ABNT, 2006) para 

garantir um alto grau de segurança. Esses resultados são preocupantes, tendo em vista que uma 
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parcela considerável das encostas que se encontram em condições instáveis, estão ocupadas por 

comunidades extensas. Além disso, na ocorrência de movimentos de massa, toda a área 

adjacente também é comprometida e não somente a área considerada instável pela modelagem.  

Encostas em ambientes urbanos são frequentemente perturbadas por processos 

antropogênicos como cortes, aterros e descarte de água residuais. Grande parte das áreas de 

risco no Brasil são intensamente povoadas e estão sobre a influência de diferentes tipos de 

alterações androgênicas realizadas na paisagem (MENDES et al., 2017). 

A ocorrência de movimentos de massa pode causar, nas comunidades ao redor, grandes 

impactos negativos de ordem socioeconômica e ambiental. A minimização desses impactos 

depende de uma identificação eficaz das áreas de risco, utilizando um processo de análise de 

susceptibilidade ao fenômeno (DRAGICEVIC et al., 2015). 

Admitindo-se que a modelagem foi realizada para a condição de solo saturado, fica 

evidente a importância da drenagem urbana para que se possa evitar a saturação do substrato 

do terreno e mitigar os efeitos da erosão hídrica que podem alterar a geometria do maciço. 

A infiltração de água oriunda do escoamento superficial aumenta a poropressão do solo 

em áreas de alta declividade e diminui sua estabilidade. O controle da drenagem do escoamento 

superficial é recomendado como um método efetivo e barato para a mitigação dos movimentos 

de massa (HAUGEN, 2017). 

A Figura 7 consiste no resultado da modelagem da erosão hídrica do relevo de 

Garanhuns. A modelagem para as microbacias obteve a mesma proporção de potencial de perda 

de solo da análise para Garanhuns como um todo. 

 

Figura 7: Resultado da modelagem da erosão hídrica. 

  
Fonte: Elaborado pelo Autor, 2021. 

37.7%

2.9%

32.9%

16.8%

5.2%

2.3% 2.2%

0 0,1-10 10-25 25-50 50-75 75-100 >100

P
o

rc
en

ta
ge

m
 d

a 
ár

ea
 

Perda de solo em ton/ha/ano



33 
 

A modelagem resultou em um potencial de perda de solo médio de 19.75 ton/ha/ano, o 

que equivale a uma média de 129,10 toneladas de solo por ano. Observa-se pela Figura 4 que a 

modelagem indicou que 37,7% (24,64 km²) do modelado da área urbana de Garanhuns e 

adjacências não está susceptível a erosão hídrica. Essa parcela de área pode corresponder a 

regiões com baixa declividade, locais com vegetação densa ou construções. 

Observa-se que 49,7% (32,48 km²) da área apresentou um potencial de perda de solo 

entre 10 e 50 ton/ha/ano. Morgan et al. (2004, apud MORGAN, 2005), compararam os 

resultados da aplicação de uma versão modificada da equação USLE com trabalhos em campo 

em um corredor de petróleo e constatou que valores entre 10 e 50 ton/ha/ano estão relacionados 

a um nível alto de erosão sendo possível observar indicadores como voçorocas, ravinas e sulcos. 

Zachar (1982) propõe um sistema de classificação da intensidade da erosão em função 

da perda de solo em ton/ha/ano, sendo valores entre 15 e 50 considerados como erosão severa 

que conforme o Autor, é uma condição de extremo perigo ao solo acarretando redução anual de 

5 a 20 mm do solo, podendo levar a remoção total da cobertura superficial em 10 a 40 anos. 

Sendo assim, constata-se que mais da metade do solo da área urbana de Garanhuns 

possui um alto potencial erosivo, fato que agrava consideravelmente o risco geomorfológico na 

região intensificando a probabilidade de movimentos de massa e contribuindo para a 

sedimentação das nascentes. 

A erosão do solo fornece fontes de massa deslizante para a formação de movimentos de 

massa. Sendo assim, a partir da introdução da erosão do solo como um fator de predisposição 

geológico e hidrológico é possível obter resultados mais confiáveis na predição de 

susceptibilidade a deslizamentos (HUANG et al., 2020). Assim como a modelagem da 

estabilidade do relevo, o modelo da erosão age como mais um indicador do risco 

geomorfológico, indicando um cenário de predisposição a movimentos de massa e 

sedimentação dos recursos hídricos. 

Os resultados do modelo de erosão evidenciam a necessidade de sistemas de drenagem 

urbana assim como a aplicação de um planejamento urbano que leva em consideração os limites 

do ecossistema local e foca na mitigação de riscos ambientais como os geomorfológicos. 

O sítio urbano de Garanhuns está assentado em geoformas, principalmente colinas, que 

naturalmente já apresentam uma predisposição para maximização dos efeitos do escoamento 

superficial. Existindo ainda os processos de maximização do perímetro urbano em direção às 

encostas e fundos de vales. Ambos os fenômenos ocorrem em virtude da saturação dos espaços 

físicos para a fixação de novas residências e/ou exacerbada especulação imobiliária. Tal 

arcabouço ocorre sem planejamento urbano compatível com as especificidades do ambiente.  
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A ausência de um planejamento que se adeque a geomorfologia do ambiente materializa 

uma série de problemas dentre eles o risco geomorfológico, que possui relações intrínsecas a 

dinâmica hídrica do ambiente, resultante de processos geo-históricos de uso e ocupação do solo. 

Garanhuns em seu perímetro urbano possui uma grande escassez de sistemas de 

drenagem, o que agrava a predisposição de suas geoformas à erosão (Figura 8 – A e B) e 

movimentos de massa. Embora haja dispositivos de drenagem em algumas das geoformas mais 

críticas (Figura 8 – C e D) eles não são implementados de forma adequada, sendo muitas vezes 

subdimensionados e sem serviços de manutenção. 

A expansão rápida e desordenada que tem ocorrido em muitas cidades, principalmente 

em países em desenvolvimento, é a grande responsável pelas transformações ambientais que 

muitas vezes descaracteriza o meio físico original antes mesmo da ocupação urbana. O estudo 

da geomorfologia urbana procura compreender até que ponto essas transformações, causadas 

pelo homem, podem ser responsáveis pela aceleração de certos processos geomorfológicos. 

(GUERRA; MARÇAL, 2010). 

Conforme Huffner e Oliveira (2017), o crescimento urbano desordenado é uma 

realidade comum na maioria dos municípios brasileiros, fato este que gera novos desafios à 

governança urbana local e está fora do controle das diversas instituições e órgãos de 

planejamento do uso e ocupação do solo. Os efeitos da urbanização nos processos hidrológicos 

trazem muitos danos a infraestrutura urbana existente e consequentemente para a sociedade 

(SURIBABU; BHASKAR, 2014). 

 
Figura 8: Ambientes fortemente instáveis, com latente ação da drenagem hídrica superficial.  

  

Fonte: Acervo do Autor, 2011 
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O modelo de descarte da drenagem hídrica superficial na área em questão otimiza a 

probabilidade de movimentos de massas nas encostas, feições essas que estão sendo utilizadas 

como zona de expansão da poligonal urbana, não sendo incomum residências com indicativos 

de rastejo e vertentes com cicatrizes de erosão e/ou evidências claras de deslizamentos recentes 

(Figura 9 - A, B, C e D). 

 
Figura 9: População de baixa renda fixada nas bordas de vertentes fortemente instáveis. 

 
Fonte: Acervo do Autor, 2011. 

 

Os fenômenos supracitados tornam essas feições em ambientes de alto risco 

geomorfológico e colocam a população em risco de vida. A problemática se agrava nas 

poligonais que comportam a população de menor poder aquisitivo, devido à fragilidade das 

estruturas das casas e ao maior tempo de permanência nos imóveis em situação de risco. Logo, 

esses cidadãos em sua maioria não possuem condições financeiras para fixação de moradias em 

ambientes estáveis, o que amplia seu tempo de permanência nessas moradias e reduz sua 

capacidade de reação frente a possíveis escorregamentos e/ou fenômenos relacionados ao 

escoamento hídrico.  

Destaca-se que em certos pontos das encostas existe a questão da utilização do fluxo 

hídrico superficial para as práticas de agricultura de subsistência. Tais práticas podem vir a 

intensificar os processos erosivos em virtude da utilização do escoamento superficial e da 

reestruturação da vertente para possibilitar o cultivo. 

A análise de risco envolve as mais diversas variáveis como sociais, ambientais e 

econômicas. Para cada uma delas ainda existe a questão temporal, pois, uma determinada 
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variável pode apresentar distintos graus de risco com o transcorrer do tempo. O risco de 

movimentos de massa em uma encosta ocupada e com elevada amplitude topográfica, é 

constante no decorrer do dia e agravada no transcorrer do tempo, em virtude dos dejetos 

lançados na encosta oriundos da ocupação humana (MELO; SOUZA, 2016). 

No que tange à percepção da população em relação à instabilidade desses ambientes, as 

principais medidas para contenção das encostas são: utilização de restos de materiais oriundos 

da construção civil e solos oriundos de outras encostas. Contudo, tais medidas são ineficazes e 

acabam gerando problemas como: soterramentos de nascentes nos fundos dos vales, 

assoreamento dos corpos hídricos superficiais, agravamento da estabilidade das feições devido 

à sobrecarga e mudanças no perfil dos solos. 

As regiões urbanas devem assumir uma maior responsabilidade em motivar e 

implementar soluções que consideram as profundas conexões dos seus impactos e da sua 

existência com o resto do planeta (SEITZINGER et al., 2012). 

Mesmo com essa percepção, uma parcela da população não dá a devida atenção ao 

problema e em muitos casos utilizam medidas de solução claramente equivocadas, como no 

caso do Vale da Liberdade, onde foi escavada uma trincheira em sua encosta leste que 

supostamente agiria como dispositivo de drenagem (Figura 10A). Vale salientar que embora 

haja ocorrência esporádica de movimentos de massa na região, o despejo inadequado de 

resíduos, a ocupação no meio da vertente e as práticas de agricultura ainda são atividades 

corriqueiras na referida área (Figura 10 – B, C e D). 

 
Figura 10: Efeitos das ações antrópicas no Vale da Liberdade em Garanhuns – PE. 

 
Fonte: Acervo do Autor, 2016. 
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Em relação às ações do poder público na tentativa de mitigação dos efeitos resultantes 

dos deslocamentos de corpos hídricos superficiais, as medidas são basicamente de transferência 

do problema para outras áreas, que apresentam uma maior capacidade de absorção do fluxo e 

com menor grau de ocupação antrópica (Figura 11 - A, B, C e D). O que deixa evidente o fato 

de que o planejamento urbano não é sinônimo de mitigação dos problemas geoambientais, pois, 

nem sempre as especificidades dos ambientes são levadas em consideração. 

 

Figura 11: Desvio de fluxo hídrico superficial para fundo de vale com menor grau de ocupação antrópica.  

 
Fonte: Acervo do Autor, 2014. 

 

A impermeabilização do solo exerce um papel crucial para ampliação da força de arrasto 

da água, de forma que um ambiente considerado estável ou intergrade em um determinado 

intervalo temporal, pode vir a se tornar fortemente instável em questão de minutos, condição 

essa atrelada à saturação do solo pela precipitação. Conforme Budhu (2010) a água é um dos 

agentes erosivos que continuamente erodem o maciço, alterando sua geometria e podendo 

acarretar ruptura do maciço. De meados de setembro ao fim de dezembro ocorre o período mais 

seco, de janeiro a abril o volume pluviométrico vai se ampliando paulatinamente, no 

quadrimestre de maio a agosto, ocorre o ápice do período chuvoso com precipitações que 

excedem os 120 mm (MELO, 2016). 
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Considerando os dados supracitados, fica evidente que o risco geomorfológico no sítio 

urbano não é fixo, tendo sua intensidade atrelada aos efeitos da variável água, principalmente 

quando os resultados da modelagem do risco geomorfológico apontaram alto risco para as 

encostas quando o solo se encontra saturado. 

Áreas urbanas possuem uma combinação de características que as tornam responsáveis 

por problemas ambientais em escala global, assim como as deixam vulneráveis aos impactos 

ambientais locais e globais (MESQUITA; BURSZTYN, 2018). Portanto, destaca-se a forte 

influência da pluviosidade na ampliação de áreas instáveis, com destaque para os eventos 

pluviais intensos e o relevo fortemente acidentado, que além de gerar áreas com elevada 

instabilidade, ocasiona vulnerabilidade para a população que habita esses espaços. 

 

5.2 Análise do NDVI de Garanhuns 

 

 A Figura 12 consiste no resultado da aplicação da Equação do NDVI no modelado do 

relevo de Garanhuns (Figura 5, p. 30), contendo os valores médios e o desvio padrão. 

 

Figura 12: Índice de Vegetação da Diferença Normalizada (NDVI) do perímetro urbano de Garanhuns-PE. 

 

Fonte: Adaptado de Landsat 5 e Landsat 8. 

 

Observa-se nos valores acima que o NDVI médio do perímetro urbano e adjacências 

não apresenta uma tendência de queda, o que seria o esperado para uma região em constante 

expansão urbana. Todavia, há uma clara tendência de aumento do desvio padrão do NDVI, que 

aumentou 33,04% entre 1990 e 2018. 
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Conforme Deus et al. (2015), a mancha urbana de Garanhuns cresceu 20,4% no período 

1990-2000 e 27,8% no período 2000-2010. Para Soares e Troleis (2018) o crescimento urbano 

em Garanhuns foi agravado nos anos 2000 em virtude de uma expressiva expansão universitária 

e ao crescimento do setor de serviços. Melo e Almeida (2013) apontam que a cobertura vegetal 

da região é uma transição entre Zona da Mata e Sertão, sendo que os intensos processos de 

urbanização foram responsáveis por praticamente toda a remoção dessa cobertura vegetal, 

sobrando apenas resquícios dessa cobertura vegetal em algumas áreas do município. 

Entretanto, os dados sugerem que o crescimento da malha urbana não acarretou uma 

redução na vegetação média região. Esse fenômeno pode indicar um desequilíbrio do 

ecossistema natural provocado pelas mudanças realizadas na paisagem. 

O aumento do desvio padrão aponta mudanças na distribuição dos valores do NDVI na 

região. Conforme Triola (2019), esse parâmetro estatístico é uma indicação do quanto os dados 

estão se desviando da média, pois quanto maior for o desvio padrão, maior será a variabilidade 

dos dados. Sendo assim, essa alteração pode indicar que o NDVI médio está se mostrando 

constante, mas a distribuição não, havendo um aumento tanto na quantidade de áreas com 

vegetação densa quanto nas de solo exposto ou ocupado. 

 A Figura 13 consiste no resultado da aplicação da Equação do NDVI em uma área de 

60 metros ao redor das linhas de fluxo do modelado (Figura 5, p. 30) da área de estudo, contendo 

os valores médios e o desvio padrão. 

 
Figura 13: Índice de Vegetação da Diferença Normalizada (NDVI) em uma área de 60 metros ao redor das linhas 

de fluxo do perímetro urbano e adjacências de Garanhuns-PE. 

 

Fonte: Adaptado de Landsat 5; Landsat 8 e NASA 2011. 
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Os resultados obtidos em uma área de 60 metros ao redor das linhas de fluxo do 

modelado, indicam um NDVI médio maior que do a média da região como um todo. Essa 

discrepância é atribuída a maior disponibilidade de escoamento superficial nessas áreas. 

Observa-se que há uma tendência de crescimento do NDVI médio, tendo um aumento de 

19,59% no período 1990-2018. 

 O desvio padrão apresentou uma tendência de queda no período 1990-2009 e um 

crescimento de 52,89% entre 2009 e 2018. Essa fase de alta, coincide com o estabelecimento 

de diversos condomínios fechados nos arredores do sítio urbano que iniciou um processo 

agressivo de impermeabilização do solo para viabilizar loteamentos. 

 Os dados apontam que o modelo de desenvolvimento urbano aplicado em Garanhuns 

acarretou desequilíbrios na paisagem natural. O crescimento do NDVI médio nas áreas 

próximas às linhas de fluxo indica que houve uma melhoria nas condições necessárias para 

garantir a reprodução da cobertura vegetal. Entretanto, o desvio padrão narra um cenário onde 

há um crescimento da dispersão da vegetação, indicando que embora o crescimento urbano 

esteja criando regiões de solo exposto ou ocupado, ele também está criando um cenário de 

prosperidade nas regiões de fluxo natural. 

 Esse fenômeno da distribuição do NDVI na expansão urbana em Garanhuns pode ser 

explicado pela dinâmica de sua drenagem urbana. Naturalmente, as comunidades se assentam 

próximas aos cursos d’água e em virtude da ausência de um sistema adequado de drenagem 

urbana, o fluxo do escoamento superficial acaba sendo redirecionado em direção às vertentes. 

Esse cenário não gera mudanças significativas na vegetação média, mas sim na distribuição, 

tendo em vista que o crescimento urbano remove a vegetação e redireciona o fluxo para outras 

áreas, criando regiões ausentes de cobertura vegetal e outras com vegetação densa. 

 A distribuição da cobertura do solo pode ser observada em diferentes microbacias no 

sítio urbano de Garanhuns, como na Vila Maria onde é possível observar que a vegetação vai 

ficando mais densa ao longo do curso d’água, criando um contraste entre o topo (Figura 14 – A 

e B) e o fundo do vale (Figura 14 – C e D). 
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Figura 14: Microbacia da nascente Vila Maria. 

 
Fonte: Acervo do Autor, 2019. 

 

 A ocupação das encostas também contribui para os desequilíbrios na distribuição do 

NDVI. As edificações no topo do da Vale da Liberdade evidenciam a dispersão na cobertura 

do solo, onde a expansão urbana gerou áreas ausentes de vegetação e outras com vegetação 

densa (Figura 15 – A e B). Esses distúrbios na paisagem são intensificados pelo descarte 

inadequado de esgoto pluvial (Figura 15 – C e D), agravando os efeitos dos agentes erosivos na 

encosta criando um cenário de risco geomorfológico e possibilitando a propagação de doenças 

de veiculação hídrica. 

 

Figura 15: Topo do Vale da Liberdade. 

 
Fonte: Acervo do Autor, 2018. 
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 O crescimento desordenado do sítio urbano em torno das encostas reflete a aplicação de 

um planejamento urbano que não leva em consideração os limites do meio ambiente. É comum 

a ocupação em áreas de risco como nas encostas do Vale da Liberdade (Figura 16A) e a 

aplicação de técnicas de agricultura (Figura 16B). Conforme Azambuja e Corrêa (2015) a 

associação de técnicas agrícolas inadequadas às altas declividades, sobretudo em locais onde 

há uma tensão entre o espaço de uso urbano e rural, pode ter sido responsável pela exposição 

de solos sobre encostas, proporcionando instabilidade ao ambiente do sítio urbano de 

Garanhuns. 

 

Figura 16: Ocupação em área de risco e práticas de agricultura no Vale da Liberdade. 

 
Fonte: Acervo do Autor, 2016. 

 

 O modelo de drenagem do escoamento superficial aplicado na região consiste no 

despejo inadequado do fluxo diretamente nas vertentes, intensificando os efeitos dos agentes 

erosivos. Consequências dessa dinâmica podem ser observadas em diferentes microbacias, 

como na Vila Maria onde, conforme Soares (2015) o descarte inadequado do esgoto pluvial no 

topo da vertente, originou uma voçoroca de 300 metros de comprimento com pouco mais de 7 

metros de profundidade na referida localidade. Azambuja e Corrêa (2015), através de um 

mapeamento morfodinâmico de Garanhuns, constataram que a adoção de técnicas inadequadas 

de construção, infraestrutura deficiente e retirada de cobertura vegetal em áreas de cabeceira 

tem condicionado o aumento de processos erosivos em nível local. 

 Os vestígios de erosão hídrica evidenciam uma intensificação do escoamento superficial 

ocorrendo em diferentes pontos da bacia hidrográfica da região. Essa alteração na dinâmica 

hídrica contribui para o comportamento da distribuição do NDVI criando áreas com alto fluxo 

e outras impermeáveis ou com baixo fluxo. Esse cenário, originado por ações antrópicas, 
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configura um cenário de risco geomorfológico ao desestabilizar as encostas que se encontram 

ocupadas e intensificar processos erosivos. 

 Os desequilíbrios na distribuição da vegetação deixam seções das encostas 

desprotegidas o que pode acarretar movimentos de massa e sedimentação das nascentes. Essa 

dinâmica do crescimento da cobertura vegetal é sintoma de um modelo de desenvolvimento 

incompatível com os limites do ecossistema local e conforme Li et al. (2020), mudanças 

climáticas e urbanização são os principais fatores que podem alterar os processos de 

crescimento da vegetação no ambiente urbano. 

 

5.3 Microbacia da nascente Vila Maria 

 

De acordo com Soares (2015) a Nascente Vila Maria está localizada próxima ao centro 

comercial de Garanhuns e suas adjacências foram ocupadas em virtude da facilidade em se 

obter água abundante e gratuita. Ainda conforme o Autor, a nascente sofre constantemente com 

o descarte inadequado de esgoto na região e mesmo em face da contaminação o seu fluxo é 

utilizado para abastecer uma lavanderia comunitária construída na década de 1950 pelo governo 

municipal.  

Conforme Silva (2012) a Nascente Vila Maria sempre foi consagrada como a segunda 

fonte mais importante da cidade de Garanhuns, superada apenas pela nascente Serra Branca e 

de acordo com Rego (1987 apud Silva, 2012) a qualidade do fluxo contínuo oriundo da 

Nascente Vila Maria teve uma grande influência na história do município.  

A partir das visitas ao local, constatou-se a existência de indicadores de processos 

erosivos intensos (Figura 17A) que formaram uma voçoroca considerável na região da nascente. 

Conforme Soares (2015) essa voçoroca possui 300 metros de comprimento com pouco mais de 

7 metros de profundidade, e teve origem em função do descarte inadequado de esgoto pluvial 

no topo da vertente. A visita técnica constatou que o dispositivo de drenagem (canaleta) 

responsável pelo descarte foi desativado (Figura 17B) recentemente pela atual gestão pública. 

Contudo, somente cessar o descarte inadequado não é o suficiente, o governo municipal 

não implementou medidas para recuperação do dano causado. Em consequência, ao longo dos 

anos o estado de má gestão da problemática irá agravar a degradação hídrica da nascente, de 

modo a contribuir para a sua sedimentação. Além disso, não há um monitoramento da 

microbacia visando impedir que as residências despejem seus resíduos diretamente na vertente. 

O fluxo da nascente é coletado por uma galeria que o direciona ao longo da vertente, 

havendo uma bifurcação para alimentação da lavanderia comunitária (Figura 17 – C e D). O 
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fluxo é então conectado ao esgoto pluvial da região e descartado no fundo da vertente. Observa-

se que a água da nascente não é adequadamente aproveitada pelo município e conforme Soares 

(2015) o seu fluxo, acaba sendo contaminado pelo esgoto pluvial agravado pela ausência de 

saneamento que encoraja os moradores a conectarem o esgoto residencial na rede pluvial. 

 

Figura 17: Voçoroca, canaleta desativada, lavanderia comunitária, esgoto pluvial. 

 

Fonte: Acervo do Autor, A 2021; B, C e D 2019. 

 

Em relação ao regime de água, a partir das visitas ao local foi possível constatar que a 

nascente possui fluxo contínuo, que conforme Calheiros et al. (2009), é uma característica de 

nascentes perenes. 

A Figura 18 consiste em um modelado da microbacia da nascente Vila Maria, contendo 

indicadores para a localização da lavanderia pública do local e para o direcionamento do 

escoamento superficial da microbacia. O modelo indicou que a área superficial da microbacia 

é de aproximadamente 4,92 km². 
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Figura 18: Modelado da microbacia da nascente Vila Maria e adjacências. 

 

Fonte: Adaptado de NASA 2011. 

 

 A Tabela 1 consiste nos resultados do mapeamento da declividade do modelado da 

microbacia da Nascente Vila Maria classificado conforme EMBRAPA (2013). 

 

Tabela 1: Classificação da declividade da microbacia da nascente Vila Maria conforme EMBRAPA (2013). 

Declividade (º) Relevo % da Área 

0-3 Pleno 8,20 

3-8 Suave Ondulado 43,22 

8-20 Ondulado 47,26 

20-45 Forte Ondulado 1,32 

 Fonte: Adaptado de NASA 2011 e EMBRAPA 2013. 

 

 A declividade média obtida pela modelagem do relevo foi de 8,44 º e conforme a Tabela 

1 a região é considerada ondulada. Observa-se que existe uma parcela substancial de relevo 
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forte ondulado que consiste em 64.944 m². Para Mendes (2006) áreas com alta declividade são 

mais afetadas pela erosão, em decorrência do aumento da velocidade de escoamento superficial. 

 A infiltração de água oriunda do escoamento superficial aumenta a poropressão do solo 

em áreas de alta declividade e diminui sua estabilidade (HAUGEN, 2017). Essa diminuição da 

estabilidade, aumenta a susceptibilidade do relevo inclinado de sofrer movimentos de massa 

que por sua vez contribuem para a sedimentação da nascente podendo contaminar e/ou alterar 

a vazão da nascente. 

 A inclinação da microbacia contribui para que a nascente possua uma alta velocidade 

de escoamento que junto ao regime contínuo de fluxo, garante um volume abundante e 

constante na lavandeira pública da região. 

 A Figura 19 consiste no resultado da modelagem da estabilidade da microbacia da 

nascente Vila Maria considerando o solo como saturado. 

 

Figura 19: Estabilidade da microbacia da nascente Vila Maria e adjacências. 

 

 
Fonte: Adaptado de NASA 2011; SCHOR e GRAY 2007. 
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 O modelo de estabilidade evidenciou que na condição de solo saturado para a 

microbacia, sem considerar as adjacências, 91.512 m² (1,86% do total) passariam a ter um Fator 

de Segurança menor que 1, indicando ruptura iminente do maciço. 715.368 m² (14,54% do 

total) teriam um FS menor que 1,5 que é o valor mínimo exigido pela NBR 11682 (ABNT, 

2006) para que seja garantido um grau de segurança alto para as encostas. Vale salientar que 

movimentos de massa afetam toda área ao seu redor, ou seja, caso o fenômeno ocorra na região 

instável as suas adjacências podem se tornar instáveis também. 

Na região instável, próxima à lavanderia pública indicada pela Figura 19 (FS < 1) está 

localizada a voçoroca (Figura 20A) da nascente Vila Maria, fato que evidencia a eficácia do 

modelo. Enquanto que, nas regiões com FS menor que 1,5 estão localizadas diversas 

construções que foram estabelecidas diretamente no topo da vertente (Figura 20B).   

Embora o local ainda possua resquícios de cobertura vegetal, uma parcela expressiva da 

vertente encontra-se com o solo exposto (Figura 20C), especialmente em virtude dos aterros 

que ocorreram na área e do acúmulo de resíduos no topo da encosta, especialmente aqueles 

oriundos da construção civil. Além disso, foram observadas práticas de queima da cobertura 

vegetal ao longo da microbacia assim como o acúmulo de resíduos no solo (Figura 20 – B e D). 

 

Figura 20: Ocupação no topo da encosta, vegetação afetada por aterros, queimada da vegetação, voçoroca. 

Fonte: Acervo do Autor, A e C 2021; B e D 2019. 
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Conforme Mendes et al. (2017), encostas localizadas em ambientes urbanos são 

frequentemente afetadas por processos antropogênicos como cortes, aterros, vazamento de 

canalizações e despejo de águas residuais. Sendo assim, o alto grau de urbanização no topo da 

encosta além de criar uma sobrecarga, gera um cenário de risco geomorfológico onde a 

comunidade da região pode afetar diretamente a estabilidade da vertente, principalmente 

quando se considera a infraestrutura precária de saneamento básico da região. 

 

5.3.1 NDVI da microbacia da nascente Vila Maria 

 

 A Figura 21 consiste no resultado do cálculo do NDVI para a microbacia da nascente 

Vila Maria, contendo valores médios e o desvio padrão. 

 

Figura 21: NDVI da microbacia da nascente Vila Maria. 

 

Fonte: Adaptado de Landsat 5 e Landsat 8. 

 

 Observa-se na Figura 8 valores médios baixos calculados para o NDVI. A microbacia 

da Nascente Vila Maria é uma área urbanizada cuja expansão é realizada a partir da remoção 

da cobertura vegetal para possibilitar assentamentos. Esse crescimento explica os baixos 

valores médios do NDVI. Entretanto a média se manteve relativamente constante entre 1990 e 

2018, o que é inesperado para uma região em constante expansão urbana. 
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Houve um aumento de 60,57% no desvio padrão entre 1990 e 2009 indicando uma 

mudança drástica na distribuição da cobertura vegetal da região. A medida em que a poligonal 

urbana expande, a demanda por serviços de drenagem superficial aumenta de forma 

considerável. Porém, os sistemas não são implementados de forma correta e acabam despejando 

o fluxo em sentido as vertentes da microbacia.  

 Conforme Deus et al. (2015) e Soares e Troleis (2018), o crescimento urbano da malha 

urbana de Garanhuns foi impulsionado nos anos 2000. Observa-se pelos resultados do NDVI 

da microbacia da nascente Vila Maria que entre os anos 2000 e 2009 houve uma profunda 

alteração na dispersão da vegetação e um aumento do NDVI médio. Durante esse intervalo 

temporal houve uma forte expansão urbana intensificada pela especulação imobiliária e pela 

expansão universitária. Esse crescimento levou a criação de diversos loteamentos e a 

consequente remoção da cobertura vegetal e modificação da dinâmica de escoamento 

superficial da região. 

Portanto, assim como foi observado na análise para o NDVI de Garanhuns como um 

todo, existem indícios de que embora a expansão urbana remova a cobertura vegetal, ela é 

acompanhada por um redirecionamento do fluxo para o fundo da microbacia criando regiões 

de solo exposto ou vegetação rasteira (Figura 22A) e outras de vegetação densa (Figura 22B).  

 

Figura 22: Cobertura vegetal na microbacia da nascente Vila Maria. 

 
Fonte: Acervo do Autor, 2021.  

 

Esse fato reforça o argumento da expansão urbana estar contribuindo para a cobertura 

vegetal localizada no fundo da microbacia ao realizar o descarte inadequado do esgoto pluvial. 



50 
 

 Conforme Kaspersen et al. (2015), a extensão e localização de zonas impermeáveis nas 

áreas urbanas afetam de forma considerável o volume e a velocidade do escoamento superficial 

durante chuvas intensas. Em suma, o efeito da impermeabilização causado pela expansão da 

poligonal urbana também pode ter contribuído para o aumento das médias de NDVI nas épocas 

chuvosas ao intensificar o escoamento superficial. 

 Considerando que conforme Durigon et al. (2014), valores de NDVI próximos a 1 

indicam cobertura vegetal densa, os valores médios obtidos para a área da microbacia indicam 

uma baixa densidade de vegetação. Para Schor e Gray (2007), a cobertura vegetal pode 

promover um aumento da resistência do solo e traz grandes benefícios para as encostas ao 

protegê-las contra processos erosivos. 

 Melo (2013) aponta que a poligonal urbana de Garanhuns está se expandido em direção 

às encostas instáveis do seu relevo em virtude da falta de áreas adequadas para assentamento. 

Para Soares e Troleis (2018) a expansão urbana em Garanhuns ocorre majoritariamente de 

forma não planejada frequentemente desrespeitando a legislação e os aspectos ambientais 

fundamentais, tal como a declividade das encostas e as áreas das nascentes. A expansão urbana 

de Garanhuns sobre as áreas de encostas, ocorreu em concomitância a um forte evento de 

estiagem no ano de 1982, e conduziu a tipos de ações antrópicas extremamente nocivas aos 

sistemas naturais do período (AZAMBUJA; CORRÊA, 2015). 

 A dinâmica de distribuição da população no espaço urbano é regida fundamentalmente 

pelo “valor do solo”. O espaço urbano de Garanhuns é fortemente condicionado à sua 

morfologia, relevo, solo e eixos viários. Fato esse que leva as populações de baixa renda a se 

instalarem em locais de qualidade inferior, seja em relação às edificações, seja na infraestrutura 

instalada (AZAMBUJA; CORRÊA, 2015). 

Em suma, a degradação das nascentes urbanas em Garanhuns se caracteriza como um 

cenário de risco geomorfológico, onde a população mais carente, por falta de escolha, ocupa 

vertentes instáveis e no processo de assentamento acabam removendo a cobertura vegetal e 

despejando seus resíduos ao longo da vertente. Essas ações, além de contaminarem a nascente 

e possibilitarem a propagação de doenças de veiculação hídrica, contribuem para a 

intensificação dos processos erosivos aumentando o risco de movimentos de massa que por sua 

vez causam sedimentação nas nascentes, comprometendo assim a sua vazão. 

 A declividade acentuada e o NDVI obtido para a microbacia da Nascente Vila Maria, 

com valores médios de baixa magnitude, agem como indicadores que vão de acordo com a 

fragilidade social complexa supracitada. Isso se deve ao fato de que os valores confirmam uma 

impermeabilização do solo em locais de encosta. 
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 Vale salientar que embora o NDVI seja um bom indicador da cobertura vegetal, ele por 

si só não garante uma análise real do fenômeno. Além disso, somente o aumento da cobertura 

vegetal não é sinônimo da mitigação do risco geomorfológico, principalmente quando se 

considera que o aumento do NDVI da microbacia em estudo, pode estar atrelado à condicionais 

nocivas ao meio ambiente como o descarte inadequado dos sistemas de drenagem pluvial. 

 

5.4 Microbacia da nascente Pau Amarelo 

 

O bairro Heliópolis possui uma nascente que abastece o Rio Mundaú chamada de Pau 

Amarelo e está localizada no fundo do Vale da Liberdade que durante a década de 1930 até o 

início dos anos 1970, foi responsável pelo abastecimento de água da cidade. O uso dessa 

nascente foi substituído por barragens pela grande demanda dela exigida e pelo risco de 

contaminação em face do descarte de esgoto na região (SOARES, 2015). 

A nascente Pau Amarelo é um recurso hídrico de suma importância para Garanhuns e 

para os munícipios da bacia do rio Mundaú e encontra-se em severas condições de degradação 

ambiental, sofreu impactos nas últimas quatro décadas e hoje se encontra contaminada 

(SOARES et al., 2013). A falta de planejamento urbano aliada à geomorfologia da região fez 

com que a população acabasse ocupando as encostas do Vale da Liberdade. 

Uma das encostas é ocupada por uma comunidade de baixa renda, denominada de 

Liberdade enquanto na outra residem pessoas de alto poder aquisitivo cuja denominação é 

homônima a do bairro. No entanto, essa subdivisão das comunidades não é reconhecida pela 

prefeitura que se refere à ambas as partes como bairro Heliópolis (SOARES et al., 2013). 

A borda leste do vale que é ocupada pela comunidade da Liberdade, tornou-se instável 

em virtude da retirada de cobertura vegetal nativa para ampliação do perímetro urbano sem 

infraestrutura adequada. Enquanto na borda oeste, que é ocupada por uma população de alto 

poder aquisitivo, o modelo de ocupação do solo ocorre de maneira mais estruturada (MELO; 

ALMEIDA, 2013). 

A Figura 23 representa o mapeamento topográfico da microbacia da nascente Pau 

Amarelo que resultou em um modelo 3D da área e suas adjacências. Observa-se que o Vale da 

Liberdade é uma área muito íngreme na microbacia, que foi formada ao longo do tempo, em 

decorrência de processos erosivos intensos agravados pelo descarte inadequado de resíduos e 

pela ineficiência da drenagem urbana na área. A área superficial total da microbacia, excluindo 

suas adjacências, foi de 2,162 km². 
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Figura 23: Modelado do Vale da Liberdade e adjacências. 

 

Fonte: Adaptado de NASA, 2011. 

 

O modelo indicou que a microbacia da nascente Pau Amarelo, excluindo suas 

adjacências, possui uma declividade máxima de 28,9 º e média de 6,91 º. A Tabela 2 consiste 

nos resultados do mapeamento da declividade do modelado da microbacia da nascente Pau 

Amarelo classificado conforme EMBRAPA (2013). 

 

Tabela 2: Classificação da declividade da microbacia da nascente Pau Amarelo conforme EMBRAPA (2013). 

Declividade (º) Relevo % da Área 

0-3 Plano 20,84 

3-8 Suave Ondulado 51,25 

8-20 Ondulado 22,96 

20-45 Forte Ondulado 4,95 

Fonte: Adaptado de NASA 2011 e EMBRAPA 2013. 

 

A região é considerada suave-ondulada, porém, observa-se que existe uma parcela 

substancial de relevo ondulado (496.395,2 m²) e forte ondulado (107.019 m²). Embora apenas 
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uma pequena parcela da região seja considerada plana, ela apresenta um alto grau de 

urbanização com diversas construções no topo do vale. Impulsionada pelo Vale da Liberdade, 

a microbacia da nascente Pau Amarelo apresentou a maior parcela de relevo forte ondulado 

quando comparada a microbacia das nascentes Pau Pombo e Vila Maria. 

Áreas com alta declividade combinadas à ocupação humana configuram um ambiente 

propício a risco geomorfológico, em especial quando associado ao avanço do perímetro urbano 

e a ausência de drenagem. A declividade é um dos fatores de cunho geomorfológico que 

influencia na susceptibilidade do maciço à movimentos de massa (FERNANDES et al., 2001). 

 A Figura 24 consiste no resultado da modelagem da estabilidade do Vale da Liberdade 

utilizando o método do talude infinito considerando o solo como saturado. 

 

Figura 24: Modelagem da estabilidade da microbacia da nascente Pau Amarelo e adjacências. 

 

Fonte: Adaptado de NASA 2011; SCHOR e GRAY 2007. 
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 O modelo de estabilidade evidenciou que, na condição de solo saturado e excluindo as 

adjacências da microbacia, 108.297 m² (5,01% do total) passariam a ter um Fator de Segurança 

menor que 1, indicando ruptura iminente do maciço. 149.800 m² (6,93% do total) teriam um FS 

menor que 1,5 que é o valor mínimo exigido pela NBR 11682 (ABNT, 2006) para que seja 

garantido um grau de segurança alto para as encostas. Vale salientar que a área instável se 

localiza no Vale da Liberdade e que movimentos de massa afetam toda área ao seu redor, ou 

seja, caso o fenômeno ocorra as suas adjacências podem se tornar instáveis também. 

 Os resultados descrevem um cenário preocupante de risco geomorfológico, 

considerando que uma parcela considerável do Vale da Liberdade pode se tornar instável case 

o solo se torne saturado. Considerando o índice pluviométrico atípico da região e o alto grau de 

urbanização da área, fica evidente que se trata de um cenário de risco geomorfológico.  

  Em junho de 2010 o município de Garanhuns foi afetado por fortes chuvas chegando a 

chover 80,2 mm em um único dia com um total acumulado de 374,2 mm no mês. O evento, 

extremamente incomum foi superior à média histórica do referido mês nos últimos vinte e um 

anos e causou movimentos de massa em algumas áreas do vale. Após o evento a prefeitura 

realocou aproximadamente 100 famílias que residiam no Vale da Liberdade cujas residências 

foram afetadas nos deslizamentos causados pela chuva (SOARES, 2015). 

 A localidade possui um claro precedente de risco geomorfológico, o evento supracitado 

saturou o solo e provou movimentos de massa tornando realidade o que o modelo de 

estabilidade previu. Os diversos vestígios de erosão (Figura 25 – A e B) e movimentos de massa 

encontrados são indicadores da instabilidade da região.  

 

Figura 25: Vestígios de instabilidade nas encostas do Vale da Liberdade. 

 
Fonte: Acervo do Autor, A 2018; B 2016. 
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Ambas as encostas do Vale da Liberdade são ocupadas no topo, porém na encosta leste 

a ocupação é mais acentuada com construções tanto no topo quanto no meio da encosta (Figura 

26A). Também há vestígios de construções que foram demolidas no meio da encosta (Figura 

26B). Atividades antrópicas como a ocupação de encostas agravam a erosão e contribuem para 

a instabilidade da área (MAGALHÃES, 2013). 

 

Figura 26: Ocupações no meio da encosta leste e vestígios de demolição. 

 
Fonte: Acervo do Autor, 2016. 

 

Nota-se que o Vale da Liberdade é caracterizado por sua alta declividade e má gestão 

de resíduos. Como discutido anteriormente, a região possui uma característica bem peculiar, 

pois, uma de suas encostas se encontra em uma região de menor risco social e a outra encosta 

se encontra em uma de maior risco. Na encosta de menor risco social (encosta oeste) há a 

captação e redirecionamento de águas pluviais e na de maior risco (leste), não há captação 

adequada e o descarte é realizado diretamente no fundo do vale (Figura 27).  

 

Figura 27: Descarte de esgoto pluvial na área de maior risco social diretamente no fundo do vale. 

 
Fonte: Acervo do Autor, 2016. 
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Para Cunha (1991, apud ASSUNÇÃO, 2005), a ausência de sistemas de esgoto 

adequados resulta no lançamento de águas servidas nas encostas que por sua vez permite uma 

infiltração contínua do solo, podendo provocar saturação, movimentos de massa e a 

contaminação de recursos hídricos como nascentes.  

Em face da ausência de saneamento básico, algumas residências acabam despejando 

seus resíduos diretamente nas vertentes ou na canalização pluvial inadequada o que acaba 

contaminando a nascente, ou seja, além de ter sua vazão comprometida pela sedimentação a 

nascente ainda corre grande risco de contaminação por esses resíduos. 

Na encosta de maior risco social há uma escassez de dispositivos de drenagem pluvial 

(Figura 28 – A e B) fazendo com que em períodos de chuva todo o escoamento superficial desça 

até o fundo do vale. O fluxo de água em geral reduz o fator de segurança do talude ao aumentar 

o peso do solo e reduzir a sua resistência ao cisalhamento além de causar erosão (ISHIBASHI; 

HAZARIKA, 2015). 

 

Figura 28: Ausência de dispositivos de drenagem nas ruas da encosta de maior risco social. 

 
Fonte: Acervo do Autor, 2016. 

 

Além do sistema de saneamento básico precário, o Vale da Liberdade ainda sofre com 

o descarte inadequado de resíduos sólidos (Figura 29) que compromete significativamente a 

estabilidade da região e a integridade da nascente Pau Amarelo. 

 

Figura 29: Acúmulo de resíduos sólidos no fundo do vale. 

  
Fonte: Acervo do Autor, 2016. 
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O descarte inadequado de resíduos sólidos polui e contamina as águas naturais, provoca 

doenças de veiculação hídrica, maus odores, geram precárias condições estéticas e de 

salubridade e contribuem para a obstrução e assoreamento dos canais naturais de escoamento 

superficial (MELO, 2013). A obstrução da drenagem contribui para a infiltração e saturação do 

solo aumentando a susceptibilidade à movimentos de massa o que pode acarretar contaminação 

e sedimentação da nascente.  

Diante da ausência de redes de coleta de esgoto, as residências recorrem à construção 

de fossas, mas em algumas áreas do Bairro, o descarte é feito diretamente na encosta que além 

de comprometer a estabilidade da região em conjunto com o acúmulo de resíduos, também 

compromete a vazão e integridade da nascente Pau Amarelo. 

 A dinâmica de ocupação do Vale da Liberdade configura um cenário de risco ambiental 

que põe em risco toda a comunidade que reside na região. A instabilidade do relevo, o 

saneamento básico precário e o constante avanço da comunidade na vertente ameaça 

diretamente a nascente do Pau Amarelo, comprometendo a qualidade da sua água e a sua vazão. 

 

5.4.1 NDVI da microbacia da nascente Pau Amarelo. 

  

 A Figura 30 consiste no resultado do cálculo do NDVI para a microbacia da nascente 

Pau Amarelo, contendo valores médios e o desvio padrão. 

 

Figura 30: NDVI da microbacia da nascente Pau Amarelo. 

 
Fonte: Adaptado de Landsat 5 e Landsat 8. 
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 Observa-se pela figura acima de que o NDVI médio da região se manteve estável entre 

ao nos de 1990 e 2018. Entretanto, há uma clara tendência de aumento do desvio padrão cujo 

valor em 2018 foi 61,25% maior que em 1990, indicando alterações na dispersão da cobertura 

vegetal na microbacia. 

 As Figura 31A e Figura 31B são do topo do Vale da Liberdade e elas evidenciam uma 

alta dispersão da cobertura vegetal, onde partes da encosta estão com solo exposto ou cobertura 

vegetal rasteira, enquanto as áreas no fundo do vale onde está localizada a nascente Pau 

Amarelo apresenta uma vegetação densa. Observa-se que a maior parcela de solo exposto se 

encontra adjacente as construções residenciais. 

 

Figura 31: Cobertura vegetal no topo do Vale da Liberdade. 

 
Fonte: Acervo do Autor, 2021. 

 

 É importante ressaltar que a microbacia da nascente Pau Amarelo é uma região que sofre 

constantemente com os processos de urbanização e expansão do perímetro urbano de 

Garanhuns. Entretanto, os valores médios de NDVI se mantiveram constantes em face desse 

processo, indicando distúrbios na dispersão da vegetação e do escoamento superficial. 

 Embora haja uma constante expansão do perímetro urbano na microbacia, ainda existem 

terrenos não ocupados, frutos da especulação imobiliária e expansão universitária em 

Garanhuns, cuja superfície encontra-se totalmente vegetada. Essas regiões contribuem para o 

fenômeno do desvio padrão observado na região, pois ao mesmo tempo em que existem regiões 

com o solo exposto em virtude da urbanização, existem outras que foram inicialmente 



59 
 

desmatadas durante o ato de loteamento, mas foram abandonadas em prol de especulação 

imobiliária, permitindo a restauração da cobertura vegetal ao longo do tempo.  

 A dinâmica de drenagem no Vale da Liberdade, também é um indicativo da dispersão 

da cobertura vegetal. Apenas a encosta oeste possui dispositivos de drenagem e na região leste 

a ocupação ocorre de tal maneira que todo o fluxo é redirecionado para o fundo do vale, 

intensificando os processos erosivos e criando regiões com fluxo abundante.   

  

5.5 Microbacia da nascente Pau Pombo 

 

 A nascente Pau Pombo está localizada no bairro Santo Antônio, primeiro bairro da sede 

municipal e centro comercial da cidade. A nascente possui vazão perene e caracteriza-se por 

apresentar surgência difusa em área de exfiltração que envolve parte do parque Ruber van der 

Linden (Figura 32) e propriedades privadas (SOARES, 2015). 

 

Figura 32: Foto aérea do Parque Ruber van der Linden onde está localizada a nascente Pau Pombo. 

  
Fonte: Acervo do Autor, 2021. 

 

 A cobertura vegetal de Garanhuns é uma transição entre Zona da Mata e Sertão, sendo 

que os intensos processos de urbanização sem os devidos cuidados ambientais e a retirada da 

madeira para servir de matéria prima para padarias, madeireiras, construção civil e atividades 



60 
 

juninas foram responsáveis por praticamente toda remoção dessa cobertura vegetal, sendo o 

parque Ruber van der Linden, popularmente chamado de Pau Pombo, um dos locais onde é 

possível encontrar os resquícios dessa vegetação (MELO; ALMEIDA, 2013). 

 A exploração do manancial do Pau Pombo para o abastecimento de água canalizada 

começou em 1919, com iniciativa pioneira do Coronel José d’Almeida Filho, dono da Empreza 

de Melhoramentos, responsável pelo abastecimento de água e luz em Garanhuns. O sistema 

implantado não conseguiu atender satisfatoriamente à demanda da população, mesmo 

limitando-se apenas ao fornecimento da parcela de maior poder aquisitivo. A nascente Pau 

Pombo foi identificada como um símbolo do grupo social dominante, onde seus recursos eram 

acessados por quem podia pagar pelo uso do sistema de abastecimento mecanizado, passando 

a constituir uma primeira forma de territorialidade diferenciada mediada pela água, no espaço 

da cidade (SILVA, 2012). 

 O fluxo das nascentes Pau Amarelo, Pau Pombo e Vila Maria foi utilizado para 

abastecimento por água encanada até a década de 1970 e ainda hoje formam riachos importantes 

para os açudes que abastecem a cidade de Garanhuns. Entretanto, elas sofrem com ocupações 

nas encostas onde também ocorre a supressão da vegetação, modificação e exposição do solo a 

processos de erosão linear que apresentam vários estágios e inclusive voçorocamentos que 

trazem riscos a dezenas de habitações próximas (SOARES; TROLEIS, 2018). 

 O entorno da nascente Pau Pombo tem sofrido com o significativo processo de ocupação 

ao longo do tempo, especialmente após a década de 1970. Na atualidade, o tecido urbano tem 

se expandido de forma rápida e intensa onde até mesmo as Áreas de Preservação Permanente - 

APP são alvos de empreendedores imobiliários para a construção de imóveis. Na área de APP 

da nascente existe a criação de animais, moradias e um banheiro público que fica dentro do 

Parque Ruber van der Linden, assim são fatores graves de poluição e contaminação do fluxo da 

nascente, uma vez que, não há rede coletora de esgoto então a destinação dos dejetos ocorre em 

fossas construídas nos limites da APP criando onde cenário onde locais que possuem um lençol 

freático muito raso há uma maior facilidade de contaminação (SOARES, 2015). 

 A Figura 33 consiste no resultado do mapeamento topográfico da microbacia da 

nascente Pau Pombo. O modelado indicou que a área superficial da microbacia é de 3,08 km². 
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Figura 33: Modelado da microbacia da nascente Pau Pombo e adjacências. 

 

Fonte: Adaptado de NASA 2011. 

 

A Tabela 3 consiste nos resultados do mapeamento da declividade do modelado da 

microbacia da nascente Pau Pombo, classificado conforme EMBRAPA (2013). A declividade 

média indicada pela modelagem do relevo foi de 6,8 º e a máxima foi de 21,25 º. 

 

Tabela 3: Classificação da declividade da microbacia da nascente Pau Pombo conforme EMBRAPA (2013). 

Declividade (º) Relevo % da Área 

0-3 Plano 13,74 

3-8 Suave Ondulado 53,80 

8-20 Ondulado 32,28 

20-45 Forte Ondulado 0,18 

Fonte: Adaptado de NASA 2011 e EMBRAPA 2013. 

 

 Observa-se que o relevo da microbacia é predominantemente Suave Ondulado e apenas 

0,18% da área (5.544 m²) é classificado como Forte Ondulado, este foi o menor percentual de 

área para essa classe de declividade entre as microbacias estudadas. 
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A microbacia Pau Pombo se encontra no primeiro bairro de Garanhuns e 

consequentemente possui um alto grau de urbanização. É importante destacar que uma área 

considerável da região foi alterada por constantes processos de terraplenagem com diversos 

cortes e aterros para possibilitar assentamentos urbanos. 

A Figura 34 consiste no resultado da modelagem da estabilidade da microbacia da 

nascente Pau Pombo utilizando o método do talude infinito considerando o solo como saturado. 

 

Figura 34: Modelado da microbacia da nascente Pau Pombo e adjacências. 

 

Fonte: Adaptado de NASA 2011; SCHOR e GRAY 2007. 

 

 O modelo de estabilidade indicou que, na condição de solo saturado para a microbacia 

sem considerar as adjacências, 9.856 m² (0,32% do total) passariam a ter um Fator de Segurança 

menor que 1, indicando ruptura iminente do maciço. 180.796 m² (5,87% do total) teriam um FS 

menor que 1,5 que é o valor mínimo exigido pela NBR 11682 (ABNT, 2006) para que seja 

garantido um grau de segurança alto para as encostas. Vale salientar que movimentos de massa 
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afetam toda área ao seu redor, ou seja, caso o fenômeno ocorra na região instável as suas 

adjacências podem se tornar instáveis também. 

 A microbacia da nascente Pau Pombo foi a primeira região de Garanhuns a ser ocupada, 

foi sua área que deu início ao município. Sendo assim, é uma área de alto grau de urbanização 

e com uma infraestrutura um pouco mais robusta do que a das outras microbacias estudadas. 

Entretanto, mesmo nessa região existem ocupações em áreas de risco, deficiências no sistema 

de drenagem pluvial e não existe saneamento básico em todas as ruas. 

 Somente os resultados da modelagem da estabilidade e da erosão não são o suficiente 

para criar um retrato real do risco geomorfológico na região. Entre as microbacias estudadas, a 

nascente Pau Pombo obteve o melhor resultado na modelagem de estabilidade, tendo a menor 

área considerada como instável (9.856 m²) caso o solo se torne saturado. Entretanto, a partir 

dos trabalhos em campo, foi possível evidenciar que existem setores da microbacia com 

características que agravam consideravelmente o risco geomorfológico. 

A Figura 35 consiste em uma foto aérea de uma situação de risco geomorfológico na 

microbacia Pau Pombo.  

 

Figura 35: Ocupação em área de risco na microbacia da nascente Pau Pombo. 

 

Fonte: Acervo do Autor, 2021. 

 

 Observa-se na figura acima uma construção residencial adjacente a um maciço de alta 

declividade sem que haja algum mecanismo de contenção robusto. O topo do maciço possui o 

solo completamente exposto, o que agrava os processos erosivos e permite que em períodos de 
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chuva intensa o solo infiltre no maciço facilmente, saturando o solo, criando assim uma situação 

de risco para os residentes dessa área. Além disso, é possível observar que não existe um sistema 

de drenagem para o maciço que evite o acúmulo de escoamento superficial.  

 A Figura 36 consiste em uma foto aérea em um ângulo diferente do maciço em questão. 

 

Figura 36: Ocupação em área de risco na microbacia da nascente Pau Pombo. 

 

Fonte: Acervo do Autor, 2021. 

 

 A rua em frente ao maciço era ocupada por uma voçoroca de alta declividade. 

Entretanto, ao longo do tempo a área foi ocupada e deu origem a uma rua inteira com diversas 

residências. Observa-se que a parcela de solo exposto é alta e que em um cenário de movimento 

de massa, várias residências seriam afetadas. Além disso, a expansão urbana e o agravamento 

dos processos erosivos pelo solo exposto afetam o fluxo da microbacia e contribuem para a 

sedimentação da nascente. 

 A Figura 37 consiste em uma foto aérea de outra região de ocupação ao longo de um 

maciço de alta declividade na microbacia da nascente Pau Pombo. A figura evidencia outro 

processo de expansão urbana ao redor de vertentes de alta declividade na microbacia da 

nascente Pau Pombo. Ao contrário do maciço discutido anteriormente, essa região ainda 



65 
 

apresenta resquícios de cobertura vegetal e partes com vegetação densa. Observam-se focos de 

solo exposto acompanhados por práticas de agricultura de subsistência. 

 

Figura 37: Ocupação em área de risco na microbacia da nascente Pau Pombo. 

 
Fonte: Acervo do Autor, 2021. 

  

 É possível observar a expansão urbana nessa localidade que aos poucos cercou o maciço 

e deu início a uma nova rua que ainda não foi completamente asfaltada e não possui dispositivos 

de drenagem. Na localidade é possível encontrar estruturas de contenção simples (Figura 38) 

mas que não são subsidiadas por sistemas de drenagem do escoamento superficial. 

 

Figura 38: Estrutura de contenção em ocupação na microbacia da nascente Pau Pombo. 

 
Fonte: Acervo do Autor, 2021. 
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 Por se tratar da primeira região a ser urbanizada no município de Garanhuns, as 

localidades mais apropriadas para assentamentos já foram ocupadas, restando somente locais 

impróprios com relevo acidentado. Entretanto, é possível observar que a constante expansão 

urbana e a especulação imobiliária resultaram na ocupação desses locais impróprios que com o 

tempo será agravada caso não haja um planejamento urbano adequado. Essa dinâmica de 

continuação da expansão urbana abre um espaço para a criação de um cenário de risco 

geomorfológico constante na microbacia. 

 

5.5.1 NDVI da microbacia da nascente Pau Pombo. 

 

 A Figura 39 consiste no resultado do cálculo do NDVI para a microbacia da nascente 

Pau Pombo, contendo valores médios e o desvio padrão. 

 

Figura 39: NDVI da microbacia da nascente Pau Pombo. 

 

Fonte: Adaptado de Landsat 5 e Landsat 8. 

 

 Assim como nas outras duas microbacias estudadas, a microbacia da nascente Pau 

Pombo teve um NDVI médio relativamente constante ao longo dos anos, sem uma tendência 

clara de aumento ou queda. Entretanto, o desvio padrão não apresentou a mesma tendência de 

alta como nas outras duas microbacias. Esse comportamento pode ser explicado pelo fato de 
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que a maior parte da microbacia já passou pela maior parte da fase de expansão da poligonal 

urbana ao contrário das outras duas microbacias que continuam expandindo. 

 Outro fator importante na cobertura vegetal da microbacia da nascente Pau Pombo, é o 

parque Ruber van der Linden que preserva a cobertura vegetal de uma boa parcela da 

microbacia. Além disso, Chaves e Souza (2018) analisaram os bairros urbanos de Garanhuns 

onde encontram-se as principais áreas verdes públicas de Garanhuns e concluíram que o bairro 

Santo Antônio que está localizado na microbacia em questão, possui o maior número de áreas 

verdes públicas e a maior diversidade arbórea. 

 Entretanto, ainda é possível visualizar a dispersão da vegetação em certas áreas da 

microbacia, com diversas áreas impermeáveis ou com apenas resquícios de cobertura vegetal, 

adjacentes a parcelas de vegetação densa (Figura 40). Porém, como evidenciado pelos 

resultados do desvio padrão do NDVI, isso não ocorre na mesma magnitude do que nas 

microbacias do Pau Amarelo e Vila Maria. 

 

Figura 40: Cobertura vegetal na microbacia da nascente Pau Amarelo. 

 
Fonte: Acervo do Autor, 2021. 

 

 A preservação da cobertura vegetal em uma parcela considerável da microbacia e o 

estágio avançado de urbanização combinado às décadas de aterros e compactação constantes 

na região forneceu a microbacia um certo grau de resistência ao risco geomorfológico. 
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Entretanto, especialmente quando se considera que conforme Melo (2013) parte das residências 

do bairro Santo Antônio estão localizadas em uma encosta instável, é essencial que haja um 

controle da expansão urbana nas áreas remanescentes, especialmente as de alta declividade, e a 

implementação de um sistema de drenagem pluvial robusto, objetivando prevenir que processos 

erosivos crie áreas instáveis, mitigando assim o risco geomorfológico. 

 

5.6 Recomendações para mitigação do risco geomorfológico 

 

Considerando o contexto do semiárido brasileiro, é de suma importância que os 

municípios preservem e recuperem os seus recursos hídricos e desenvolvam um planejamento 

urbano focado na mitigação de impactos e riscos ambientais como os geomorfológicos. 

Em regiões de clima árido ou semiárido, a água é considerada um recurso escasso, cuja 

demanda aumenta em função do crescimento da população e da economia. Mesmo em face da 

escassez os recursos hídricos naturais são cada vez mais ameaçados em decorrência da poluição, 

exploração intensa dos recursos e mudanças climáticas (SOLIMAN, 2010). 

De forma geral, ficou evidenciado que os fatores preponderantes na formação dos riscos 

geomorfológicos, na área urbana de Garanhuns, são oriundos de um planejamento urbano 

inadequado que ignora os limites da paisagem local provando ocupação de áreas de risco e 

intensificação dos riscos geomorfológicos inerentes ao relevo da região. 

A crescente concentração da população no ambiente urbano, especialmente nos países 

em desenvolvimento, provoca diversos problemas ambientais associados a exposição das 

pessoas e dos seus bens devido a ocupação de áreas de risco (MONTEIRO et al., 2016). 

A ocupação desordenada é um dos maiores problemas urbanos vivenciados pela 

sociedade contemporânea. A remoção de mata ciliar agrava a preocupante situação de uso e 

ocupação do solo em áreas perigosas à habitação humana, acarretando assoreamento, erosão, 

enchentes e inundações ao local de moradia da população que ocupa esses espaços (SILVA et 

al., 2016). Portanto, um planejamento urbano que evita a ocupação das áreas de risco e possui 

mecanismos para controle do descarte de resíduos é essencial para garantir a integridade da 

população e das microbacias. 

 

5.6.1 Saneamento básico 

 

 No cenário nacional, com relação ao nível de atendimento dos serviços de água e 

esgotamento sanitário, o Brasil tem uma rede de abastecimento de água que, embora não esteja 
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universalizada, pode ser considerada abrangente, cenário que não se observa na coleta de 

esgoto, serviço que se encontra em uma situação bastante deficiente tanto no que diz respeito à 

sua coleta como ao seu tratamento.  A deficiência dos serviços de saneamento básico tem 

profunda correlação com questões de saúde pública e de degradação do meio ambiente 

(FERREIRA; GARCIA, 2017). 

Somente 12% do esgoto urbano em Garanhuns é coletado, criando assim um ambiente 

onde as áreas de exfiltração das nascentes sofrem contínuo impacto por lançamento de esgotos 

que são ligados nos canais de águas pluviais que além de contaminar a água gera, em períodos 

de chuva, uma grande vazão que altera completamente as áreas de exfiltração das nascentes 

(SOARES; TROLEIS, 2018). 

O primeiro passo para a mitigação dos riscos ambientais e recuperação dos recursos 

hídricos urbanos em Garanhuns, é a ampliação da infraestrutura de saneamento básico na 

região, especialmente nas comunidades de menor poder aquisitivo. 

Os dois problemas de saúde mais graves relacionados à água em áreas urbanas são a 

contaminação de água potável e a falta de água para lavar, que em áreas urbanas dependem das 

condições da vizinhança e das condições de moradia. Ambos os problemas são claramente mais 

severos em condições de pobreza (MCGRANAHAN et al., 2001). 

As deficiências no sistema de saneamento básico afetam principalmente a comunidade 

de menor poder aquisitivo. Esse fato pode ser observado na microbacia da nascente Pau 

Amarelo, onde a borda leste do Vale da Liberdade é ocupada por uma comunidade de maior 

risco social. Conforme Melo (2013) o sistema de esgoto das moradias nessa região é estruturado 

de tal maneira que os dejetos orgânicos são armazenados em fossas individuais ou coletivas nas 

encostas ou são jogados diretamente nas vertentes.  

O uso das nascentes Pau Amarelo, Pau Pombo e Vila Maria foi realizado até 1970, 

quando foi suspenso tendo como uma das razões as suspeitas de contaminação por esgotos 

advindos das habitações que cada vez mais se aproximavam dos mananciais (SOARES; 

TROLEIS, 2017). Esse modelo de descarte de resíduos é comum nas ocupações de risco em 

Garanhuns e além de acarretar a propagação de doenças de veiculação hídrica, contamina o 

fluxo das nascentes e contribui para a saturação e erosão do solo, intensificando os riscos 

geomorfológicos.  

É importante salientar que as nascentes de Garanhuns contribuem diretamente para o 

abastecimento do Rio Mundaú e que a recuperação delas trará um novo contingente de fluxo 

para abastecer tanto Garanhuns quanto aos municípios ao redor. Sendo assim, a ampliação da 
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infraestrutura de saneamento básico é essencial para a mitigação dos riscos ambientais e para a 

recuperação das nascentes urbanas.  

 

5.6.2 Microbacia da nascente Vila Maria 

 

 A modelagem da microbacia da nascente Vila Maria evidenciou os efeitos constantes 

da pressão antrópica na região assim como precedentes de riscos e desastres geomorfológicos 

como a voçoroca encontrada no meio da microbacia. Além disso, foram constatadas alterações 

na distribuição da cobertura vegetal ao longo do fluxo da nascente.  

 Considerando a magnitude da voçoroca existente na região e a alta declividade, é 

essencial que haja um monitoramento e controle dessa área para evitar sua propagação. Para 

tal, recomenda-se um programa de monitoramento do avanço da voçoroca assim como práticas 

de revegetação da área para mitigação dos processos erosivos.  

 Entre as microbacias estudadas, a da nascente Vila Maria apresentou a maior 

declividade média assim como a maior parcela de relevo ondulado. Considerando que conforme 

Mendes (2006) áreas com maior declividade são mais afetadas pela erosão, há então uma 

predisposição da microbacia a esse risco geomorfológico. Portanto, é necessário um controle e 

monitoramento rigoroso das áreas de maior declividade da região, objetivando mitigar os 

efeitos da erosão do solo, a susceptibilidade à movimentos de massa e a sedimentação. 

 Garantir um sistema de drenagem adequado do escoamento superficial evitará a criação 

de novas voçorocas na microbacia da nascente Vila Maria e diminuirá a probabilidade de 

saturação do solo. Além disso, é necessário promover a revegetação das áreas com solo exposto, 

especialmente as que estão no topo da microbacia e que são afetadas constantemente pela 

expansão urbana contínua. Essas localidades são vulneráveis à erosão do solo, provocando 

sedimentação da nascente e a saturação do solo que por sua vez acarreta movimentos de massa. 

 Nesse aspecto, a bioengenharia surge como um grande subsídio para a estabilização do 

relevo da microbacia. Recomenda-se a sua aplicação a partir da revegetação da cobertura do 

solo, especialmente em conjunto com biomantas que são materiais biodegradáveis de baixo 

com degradação programável que reduzem o impacto do escoamento superficial e propiciam o 

fornecimento de nutrientes para as plantas (COUTO et al., apud BEZERRA, 2011). A aplicação 

dessas biomantas protegerão o solo exposto durante o processo de revegetação e serão 

eventualmente consumidas pela vegetação. 
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 Os resultados dos modelos podem ser utilizados para identificar locais pontuais onde as 

intervenções de revegetação e drenagem são mais necessárias, possibilitando a identificação de 

ruas e construções que estão mais expostas aos riscos geomorfológicos. 

 A princípio o fluxo da nascente Vila Maria é aproveitada para criação de gado e para 

lavar roupas na lavanderia pública municipal (MELO, 2013). Isso evidencia que parte do fluxo 

da nascente já é aproveitado para abastecimento da população, porém uma parcela considerável 

continua sendo desperdiçada pelo município e acaba sendo contaminada no final do corso em 

virtude dos descartes inadequados de resíduos e esgoto pluvial. Sendo assim, a ampliação do 

saneamento básico e da drenagem urbana previamente discutida evitaria essa contaminação da 

nascente e garantiria que a sua vazão não será afetada por sedimentos. 

 

5.6.3 Microbacia da nascente Pau Amarelo 

 

Os resultados da modelagem e do trabalho em campo evidenciaram o cenário de risco 

ambiental na microbacia, especialmente quando se considera o histórico de movimentos de 

massa do Vale da Liberdade. 

 A microbacia da nascente Pau Amarelo apresentou os piores resultados durante a 

modelagem da estabilidade, possuindo, entre as microbacias estudadas, a maior parcela 

(108.297 m²) de solo instável na condição de solo saturado. Além disso, a microbacia também 

apresentou a maior proporção de relevo Forte Ondulado. Esses resultados são impulsionados 

pela situação crítica do Vale da Liberdade que é responsável por acomodar quase todo o risco 

geomorfológico da região. 

A borda leste do vale, popularmente chamado de Buracão, é ocupada pela comunidade 

da Liberdade. As encostas dessa área estão desestabilizadas devido à retirada de cobertura 

vegetal nativa para ampliação do perímetro urbano sem a devida infraestrutura. O modelo de 

uso e ocupação do espaço geográfico ocorre de forma mais estruturada na borda oeste, pois a 

população que ocupa essa localidade é de alto poder aquisitivo (MELO, 2013). Nesse sentido, 

o Vale da Liberdade se constitui em marco espacial que separa formas espaciais 

qualitativamente distintas com conteúdo sociais também distintos, implicando em 

potencialidades de impactos ambientais diferentes assim como em fragilidades diferenciadas 

nas vertentes oeste e leste (SOARES; TROLEIS, 2017). 

 Sendo assim, a exposição da população aos riscos geomorfológicos é bem mais 

acentuada na região leste da microbacia. Além disso, a comunidade que ocupa a região leste, 

por motivos socioeconômicos, está mais vulnerável aos riscos ambientais. Portanto, a maior 
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parte das intervenções que objetivam a mitigação dos riscos geomorfológicos deve ser realizada 

na região oeste da microbacia da nascente Pau Amarelo. 

 Em virtude do alto grau de instabilidade das encostas do Vale da Liberdade, recomenda-

se a instalação de estruturas de contenção que prevenirão a ocorrência de movimentos de massa 

e seus impactos. Para tal, recomenda-se a utilização de solo reforçado com geossínteticos 

(Figura 41).  

 

Figura 41: Seção transversal de um talude reforçado com geossintético. 

 
Fonte: Santos, 2007. 

 

O solo reforçado é uma técnica que tem como objetivo aumentar a resistência do solo à 

esforços de tração a partir da inserção de materiais como geossintéticos, que proporcionam uma 

redistribuição global das tensões e deformações. As mantas geotêxteis são responsáveis em 

resistir aos esforços atuantes do talude, garantindo a sua estabilidade. Esse método resulta em 

uma estrutura final flexível e economicamente viável (CONCEIÇÃO, 2011). 

A inclusão de materiais como raízes de árvores, telas de bambu e fibras de coco vem 

sendo realizada desde a antiguidade com o intuito de aumentar a resistência do solo. O 

desenvolvimento de materiais poliméricos nas últimas décadas deu início a criação de materiais 

geossintéticos que atualmente são amplamente usados para garantir a estabilidade do solo 

(SANTOS, 2007). 

Conforme o Departamento de Estradas de Rodagem – DER (1987, apud BENJAMIM, 

2006) a utilização de solo reforçado chega a custar 30 a 50% menos do que soluções 

convencionais, principalmente quando a contenção tem 6 metros de altura. Essa economia se 

deve ao fato de que para execução do solo reforçado não se é necessária mão de obra 

especializada ou equipamentos caros (BENJAMIM, 2006). 
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A aplicação desse tipo de tecnologia ambiental garantirá a mitigação dos riscos 

geomorfológicos relacionados a erosão e movimentos de massa nas encostas do Vale da 

Liberdade. Os resultados da modelagem de estabilidade podem ser utilizados para identificar 

os locais onde essa intervenção é necessária.  

Assim como recomendado para a microbacia da nascente Vila Maria, recomenda-se a 

aplicação de práticas de revegetação nas áreas onde o solo esteja exposto. Essas práticas podem 

ser subsidiadas pela aplicação de biomantas para proteção do solo e para garantir nutrientes 

enquanto a cobertura vegetal cresce. Entretanto, considerando o alto grau de risco 

geomorfológico na microbacia da nascente Vila Maria, é importante que a revegetação seja 

realizada por uma espécie que garantirá resistência as vertentes. Sendo assim, recomenda-se a 

aplicação da técnica de bioengenharia que envolve a utilização de estacas vivas. 

O método de estacas vivas (Figura 42) é uma das técnicas mais utilizadas da 

bioengenharia que representa bem a metodologia geral de suas aplicações. Este método é 

constituído da inserção de estacas vivas no perfil do solo que procuram fornecer estabilidade 

ao solo a partir do reforço e ligação de suas partículas e pela remoção de umidade excessiva 

(USDA, 1992). 

 

Figura 42: Estacas vivas. 

 
Fonte: Adaptado de USDA, 1992. 
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Esse método pode ser aplicado a partir da revegetação com espécies como capim vetiver 

que além de promover a estabilidade do maciço, trará grandes benefícios ao paisagismo do Vale 

da Liberdade. 

O capim vetiver é uma planta herbácea que se adapta facilmente às diversas condições 

ambientais, se desenvolvendo tanto em solos arenosos como argilo-arenosos com raízes que 

normalmente alcançam 3 metros de profundidade (PEREIRA, 2006 apud QUITO, 2014).  

Ademais, recomenda-se que os órgãos públicos implementem mecanismos que evitem 

o acúmulo de resíduos sólidos ao longo da microbacia, especialmente nas regiões de maio risco 

social. Outro problema que precisa ser imediatamente solucionado é a trincheira que se encontra 

na encosta leste do Vale da Liberdade (Figura 10A, p. 36), pois ela contribui para a infiltração 

e consequente saturação do solo da encosta. Além disso, é necessária uma revisão da dinâmica 

de drenagem superficial na região. É imprescindível a implementação de um sistema que evite 

a criação de picos de escoamento superficial na vertente. 

Controlar a instabilidade das encostas na microbacia terá grandes efeitos na vazão da 

nascente Pau Amarelo pois irá promover a diminuição de sedimentos. As intervenções 

recomendadas também trariam grandes benefícios a qualidade de vida dos moradores e ao 

paisagismo da região, este último é de extrema importância para o desenvolvimento econômico 

da cidade, tendo em vista que Garanhuns tem um setor de turismo bastante aquecido. 

 

5.6.4 Microbacia da nascente Pau Pombo 

 

 Entre as microbacias estudadas, a da nascente Pau Pombo apresentou a maior resistência 

aos riscos geomorfológicos. A região apresentou a menor declividade média (6,8 º), a menor 

quantidade de área com relevo Forte Ondulado (5544 m²) e os resultados da modelagem da 

estabilidade para a condição de solo saturado indicaram que a microbacia teve a menor 

quantidade de área que se tornaria instável (9.856 m²). Além disso, ao contrário das outras 

microbacias e da análise de Garanhuns como um todo, o NDVI da região não apresentou o 

mesmo fenômeno de dispersão crescente. 

 O fato da região da microbacia da nascente Pau Pombo ter sido o primeiro bairro a ser 

ocupado no município indica que ela está em uma fase de urbanização mais avançada que as 

demais. Além disso, ela apresenta uma infraestrutura mais robusta com mais dispositivos em 

drenagem do escoamento superficial. Essas condições somadas a geomorfologia da área e a 

preservação da vegetação no parque Ruber van der Linden, configura um cenário onde o risco 
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geomorfológico da microbacia da nascente Pau Pombo é menor do que as das nascentes Pau 

Amarelo e Vila Maria. 

 Entretanto, a região, embora em uma proporção menor, passa pelos mesmos problemas 

que as demais, com ocupações em encostas instáveis, parcelas consideráveis de solo exposto e 

descarte inadequado de resíduos que contaminam o fluxo da microbacia. 

 Sendo assim, é necessário a aplicação de intervenções pontuais para evitar a 

intensificação dos riscos ambientais. Um dos fatores preocupantes da microbacia que foi 

abordado durante a fase de análise no capítulo 5.5 é o avanço da expansão urbana em locais 

impróprios. Como praticamente a maior parte da sua área propicia à ocupação humana já foi 

assentada, a expansão agora ocorre em direção a vertentes com alta predisposição à riscos 

geomorfológicos. Portanto, é necessário a aplicação de um planejamento urbano que evite a 

expansão em direção à essas áreas, objetivando a manutenção da cobertura vegetal e a 

segurança das moradias adjacentes. 

 Entre as localidades analisadas na microbacia, o maciço de solo exposto (Figura 35, p. 

63) apresentou o maior risco geomorfológico, sendo imprescindível uma intervenção na 

localidade que objetive promover uma cobertura vegetal no maciço para evitar a erosão e 

saturação do solo e consequentes movimentos de massa. Para tal, assim como foi recomendado 

nas outras duas microbacias, a aplicação de biomantas a revegetação pelo método de estacas 

vivas irá promover a estabilidade do maciço e a proteção contra erosão e saturação do solo. O 

mesmo método pode ser aplicado em outras regiões da microbacia com contextos similares. 

 A aplicação dessas recomendações garantirá um alívio da pressão antrópica no 

ecossistema local, evitando que a microbacia da nascente Pau Pombo se torne vulnerável aos 

riscos geomorfológicos. Enquanto a ampliação do sistema de saneamento básico em conjunto 

com o sistema de drenagem superficial evitará a contaminação da nascente, prevenindo a 

propagação de doenças de veiculação hídrica. 
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6. CONCLUSÃO 

 

Os resultados da modelagem e do trabalho em campo, evidenciaram um cenário de risco 

geomorfológico tanto na área urbana de Garanhuns como um todo, quanto nas microbacias das 

nascentes Pau Amarelo, Pau Pombo e Vila Maria. Foi possível constatar o efeito das ações 

antrópicas na região oriundas de uma expansão urbana sem planejamento urbano e saneamento 

básico. Esse crescimento criou desequilíbrios na paisagem natural, especialmente nas 

microbacias estudadas que sofrem constantemente com a pressão antrópica. 

 A modelagem da estabilidade da área urbana de Garanhuns indicou que 2,45 % da área 

urbana se torna instável na condição de solo saturado. Em um cenário de movimento de massa, 

as áreas adjacentes também se tornam instáveis e considerando a densidade populacional da 

área urbana a concretização desse risco geomorfológico pode ser catastrófica. Além disso, a 

modelagem do NDVI revelou distúrbios na dispersão da cobertura vegetal que foram 

confirmados pelo trabalho em campo, o que evidencia a pressão antrópica na geomorfologia. O 

comportamento do NDVI pode servir como um indicador de que o modelo de desenvolvimento 

da malha urbana pode estar desconsiderando os limites da paisagem. 

 Entre as microbacias estudadas, a da nascente Pau Pombo apresentou a maior resistência 

aos riscos geomorfológicos, porém ela ainda sofre com os mesmos problemas das outras 

nascentes como ocupações em áreas instáveis, erosão, sedimentação e contaminação das 

nascentes. Considerando o contexto do semiárido, a recuperação dessas áreas, assim como a 

mitigação dos riscos geomorfológicos, são ações imprescindíveis. Nesse contexto, as 

tecnologias e geotecnologias surgem como um grande subsídio ao fornecerem ferramentas e 

mecanismos para modelagem, análise, monitoramento e controle dos riscos ambientais 

especialmente os geomorfológicos. 

 Os modelos de estabilidade e erosão elaborados nessa pesquisa foram essenciais para a 

elaboração das recomendações que objetivam a mitigação dos riscos geomorfológicos e a 

revitalização do fluxo das microbacias. Vale salientar, que em virtude das características 

inerentes as geotecnologias, os modelos elaborados podem ser facilmente customizados e 

aplicados em outras áreas, e podem também, ser aplicados com dados de maior resolução. 

Por fim, conclui-se que analisar as inter-relações entre a expansão urbana, topografia, 

vegetação e o risco geomorfológico, a partir de tecnologias ambientais e geotecnologias pode 

ser um grande subsídio para garantir um planejamento urbano eficaz que considera as 

limitações da paisagem e impõe medidas voltadas à preservação do ecossistema natural. 
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